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ATA N.º 9/2021                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

 _________ Aos vinte e um dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e 

um, nesta Vila de Alcanena, no Cine Teatro São Pedro de Alcanena, devido à situação 

pandémica existente no nosso País, reuniu a Assembleia Municipal de Alcanena, em 

Sessão Ordinária, convocada por Edital datado de dez do corrente mês de dezembro, 

com a Mesa assim constituída: _____________________________________________  

 _________ Presidente: - Tereza Madalena Inácio Cadete Sampainho; ___________  

 _________ Primeira Secretária: - Isabel Vieira Luís; _________________________   

 _________ Segundo Secretário: - Hugo Miguel Calado Santos. _________________   

ORDEM DE TRABALHOS – RESUMO DAS DELIBERAÇÕES 

 _________ 1 - Informação escrita da Sr. Presidente da Câmara sobre a Atividade 

do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos Judiciais em 

curso (Para conhecimento) ________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 - ATAS: ____________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 7/2021, da Primeira Sessão de Funcionamento, realizada no 

dia 16/10/2021 (Para deliberação) __________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e seis votos 

a favor: - Aprovada a Ata n.º 7/2021, da Primeira Sessão de Funcionamento, realizada 

no dia 16/10/2021. _______________________________________________________  

 _________ - Ata n.º 8/2021, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 10/11/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e 

quatro votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 8/2021, da Sessão de Extraordinária, 

realizada no dia 10/11/2021. _______________________________________________  

 _________ 3 - Proposta de IMI - Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre 

Imóveis a cobrar no exercício económico de 2022. Documento n.º 2265/2021 (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com catorze votos contra e catorze votos 

a favor, tendo a Presidente da Assembleia Municipal usado do voto de qualidade: - 

Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis, no ano de 2022: _________________________________________________  
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 _________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI em 2022, em 0,4% - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do n.º 

1, do Art.º 112.º, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis; __________  

 _________ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem 

estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), 

devidamente reconhecido pela Comissão de Vistoria de Utilização e Conservação do 

Edificado, prevista no art.º 90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação - sobre os quais venham a recair notificações municipais de intimação, ao 

abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no n.º 8 do artigo 112.º e com o art.º 14.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, pelo Artigo 162.º, da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, aditando o artigo 

112.º-A, fixar uma redução da taxa de imposto, de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 _________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 20; ___________________________  

 _________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 40; ___________________________  

 _________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70. ____________________  

 _________ 4 - Proposta de Participação variável do Município no IRS - Imposto 

sobre o rendimento das pessoas singulares, relativo aos rendimentos do ano 2022. 

Documento n.º 22638/2021 (Para deliberação) ________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Aprovada, para os rendimentos do ano de 2022, a Participação Variável 

do Município no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos 

Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em 

5 %, percentagem prevista no n.º 1, do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.  

 _________ 5 - Proposta de Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2021. 

Documento n.º 22637/2021 (Para deliberação) ________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar, a fixação da taxa de 

Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2021, ao abrigo das disposições legais 

constantes do artigo 18.º, da Lei n.º 73/2013: __________________________________  
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 ______ 1 - Fixar em 1,5 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 150 000 euros; ___________________________________________  

 ______ 2 - Fixar em 0,75 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 50 000 euros e até 150 000 euros, inclusive; ___________________  

 _________ 3 - Isentar do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2021, as empresas com volume de negócios até 50 000 euros, inclusive. ______  

 _________ 6 - Proposta de fixação da TMDP-Taxa Municipal de Direitos de 

Passagem a cobrar em 2022. Documento n.º 22639/2021 (Para deliberação) _______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em 0,25% o seu percentual, 

para aplicação em 2022, conforme refere a alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________________  

 _________ 7 – Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros do 

Médio Tejo – Revisão do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros. Documento n.º 

24374/2021 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: -  Aprovada a Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros, a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, nos 

termos previstos no número dois, do artigo sexto, e artigo décimo, da Lei número 

cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho, que aprova o Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros, conjugado do disposto nos artigos 

centésimo décimo sexto a centésimo vigésimo terceiro e centésimo vigésimo oitavo a 

centésimo trigésimo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _  ____________________________________________________________  

 _________ 8 - Desafetação e Afetação de áreas de cedência do Domínio Público, na 

Rua Dr. João Higino, nº 9, em Minde (Para deliberação) _______________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Autorizada a Afetação ao Domínio Público de uma parcela de terreno 
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com a área de 10,60 m2, a desanexar do prédio sito na Rua Dr. João Higino, n.º 9, em 

Minde, inscrito na matriz sob o artigo 3609-P e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o n.º 4971. A parcela de terreno confronta a Norte e a Nascente 

com André Filipe Oliveira Gaspar e a Sul e a Poente com Rua Dr. João Higino, em 

Minde. ___  ____________________________________________________________  

 ______ Autorizada, também, a Desafetação do Domínio Público de uma parcela de 

terreno com a área de 1,75 m2, confrontando a Norte, a Nascente e a Poente com André 

Filipe Oliveira Gaspar e a Sul com Rua Dr. João Higino, em Minde, e respetiva 

integração no domínio privado do Município, destinada a integrar o prédio acima 

identificado, após permuta com a Parcela referida no ponto anterior. _______________   

 _________ A Afetação e a Desafetação em causa destinam-se a correção do 

alinhamento e do perfil da Rua Dr. João Higino por conta da proposta de projeto de 

reconstrução e reabilitação do edifício em ruinas destinado a habitação, constituído por 

dois pisos, com o objetivo de acertar a reentrância para um alinhamento regular da 

fachada principal do edifício. ______________________________________________   

 _________ 9 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde – 

Repartição de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete votos a 

favor: -  Autorizar a Assunção dos Compromissos Plurianuais, referentes à Empreitada 

n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, com a seguinte Repartição de 

Encargos: _  ____________________________________________________________  

 ______ - 615 155,17€ (seiscentos e quinze mil, cento e cinquenta e cinco euros e 

dezassete cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 2022 

(9 meses);  ____________________________________________________________  

 ______ - 396 990,81€ (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa euros e 

oitenta e um cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 

2023 (3 meses). _________________________________________________________  

 _________ 10 -  Execução de despesa em 2021 – Repartição de Encargos e 

Assunção de Compromissos Plurianuais 2021-2022. Documento n.º 25067/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Aprovada a alteração do valor dos Compromissos Plurianuais das 

empreitadas abaixo mencionadas, para os anos de 2021 e 2022 e respetiva Repartição de 

Encargos: _  ____________________________________________________________  
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 ______ a) - Empreitada número 11/2020 – Requalificação do Estádio Municipal de 

Alcanena _  ____________________________________________________________  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  

 ______ - 2020 – 381.600,00€ _____________________________________________  

 ______ - 2021 – 852.902,50€ _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 631.672,55€ _____________________________________________  

 ______ - 2022 – 415.914,92€ _____________________________________________  

 ______ b) - Empreitada número 13/2020/DPGOM – Reabilitação do Edifício do 

Mercado Municipal de Minde ____________________________________________  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  

 ______ - 2020 – 60.000,00€ ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 355.880,00€  _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 245.520,97€ _____________________________________________  

 ______ - 2022 – 35.899,05€ ______________________________________________  

 ______ c) - Empreitada n.º 09/2021 – Requalificação da Estrada Municipal 513-1 

entre Alcanena e Pousados: ______________________________________________  

 ______ 2021 – 60.790,00€ ________________________________________________  

 ______ 2022 – 659.606,14€ _______________________________________________  

 ______ d) - Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética 

em fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 28 de fevereiro de 2020: _________________________________________  

 ______ - 2020 – 66.684,00€ ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 241.113,22€ _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2022 – 346.483,91€ _____________________________________________  

 _________ 11 - Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Recuperação e Integração Torrejano – CRIT, para a Criação de um Lar 

Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de Alcanena – Repartição 

de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais. Documento n.º 24870/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  
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 _________ Deliberação tomada por maioria, com catorze abstenções e catorze 

votos a favor: - Autorizar a Assunção dos Compromissos Plurianuais e Repartição de 

Encargos, referentes à comparticipação da Câmara Municipal no âmbito do Protocolo 

entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 

Novas, da seguinte forma: _________________________________________________  

 _________ 2022 – Até 100.000,00€ (cem mil euros) ____________________________  

 _________ 2023 – Até 134.555,00 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e 

cinco mil euros) _________________________________________________________  

 _________ A comparticipação da Câmara Municipal de até 234.555,00 € (duzentos e 

trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco euros) fica condicionada à aprovação 

da candidatura apresentada pelo CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 

Novas ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais – 3.ª Geração 

(PARES 3.0).  __________________________________________________________  

 _________ 12 – Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 2022, 

até ao valor de € 500.000. Documento n.º 23539/2021 (Para deliberação) __________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor, autorizar a Câmara Municipal de Alcanena a contratar um Empréstimo 

de Curto Prazo, até ao valor de € 500.00,00 (quinhentos mil euros), para utilização no 

decorrer do ano de 2022, cujo sentido se adjudicação aponta no sentido de contratar o 

Empréstimo com o Banco Comercial Português, S.A., nas condições da proposta 

apresentada. ____________________________________________________________  

 _________ 13 – 3.ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2021- Orçamento da 

receita e da despesa e PPI-Plano Plurianual de Investimentos. Documento n.º 

25073/2021 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Aprovada a Terceira Revisão aos Documentos Previsionais de dois mil 

e vinte e um - Orçamento da Receita e da Despesa e PPI – Plano Plurianual de 

Investimentos. __________________________________________________________  

 _________ 14 – Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2022-2026. 

Documento n.º 251772021 (Para deliberação) _________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com quinze abstenções e treze votos a 

favor: - Aprovados os Documentos Previsionais para 2022 – Grandes Opções do Plano 

(Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Relevantes) e Orçamento, no 

valor total de 19.656.438,00€ (dezanove milhões seiscentos e cinquenta e deis mil 

quatrocentos e trinta e oito euros), conforme documentos. ________________________  
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 ______ Aprovado, também, o Mapa de Pessoal que se encontra junto aos referidos 

documentos e, bem assim, as despesas relacionadas com Recursos Humanos: ________  

 ______ - Despesas totais com pessoal: 5.525.896,00€ (cinco milhões quinhentos e 

vinte e cinco mil oitocentos e noventa e seis euros); ____________________________  

 ______ - Despesas de recrutamento: 329.782,00€ (trezentos e vinte e nove mil 

setecentos e oitenta e dois euros); ___________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração obrigatória de posicionamento remuneratório: 65,00€ 

(sessenta e cinco euros). __________________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração facultativa de posicionamento remuneratório: 0,00€ 

(zero euros). ____________________________________________________________  

 ______ - Despesas com Prémios de Desempenho: 0.00 € (zero euros). _____________  

 ______ Aprovado, igualmente, o Orçamento e as Grandes Opções do Plano para os 

anos de 2023 a 2026, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das 

receitas e, para os anos seguintes, a receita é em valor superior à despesa. ___________  

 _________ 15 – Relatório Semestral do ROC – 1º Semestre de 2021 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ - Relatório Semestral do ROC – 1º Semestre de 2021-CMA (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento do Relatório Semestral do ROC - 

Revisor Oficial de Contas, referente ao Primeiro Semestre de 2021, com a informação 

da situação económica e financeira do Município de Alcanena. ___________________  

  ________ Deliberado, também, tomar conhecimento Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de 2021, com a informação da situação económica e financeira do 

Município de Alcanena, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. _____________  

 _________ 16 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso - 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 26/10/2021 a 07/12/2021. 

Documento n.º 24990/2021 (Para conhecimento) ______________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 _________ 17 – Esclarecimentos sobre o Conselho de Administração da Aquanena 

(conforme deliberação da Sessão anterior) ____________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  
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PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte horas e quarenta minutos, a Senhora Presidente da 

Assembleia declarou aberta a Sessão. ______________________________________  

 _________ a) - Análise dos pedidos de suspensão _____________________________  

 _________ 1 – Pedido de substituição apresentado por Maria Margarida Duque 

Pessegueiro. ___________________________________________________________   

 _________ Presente o e-mail datado de quinze de dezembro corrente, no qual a 

Deputada Maria Margarida Duque Pessegueiro, eleita pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por motivos profissionais. ______________  

 ______ Face ao pedido de substituição referido, foi convocada a Senhora Tânia Maria 

Martins Silva, candidata seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pela 

mesma, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. __________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 2 – Pedido de substituição apresentado por Silvestre Luciano Gonçalves 

Pereira. __  ____________________________________________________________  

 _________ Presente o e-mail datado de dezassete de dezembro corrente, no qual o 

Deputado Silvestre Luciano Gonçalves Pereira, eleito pelo PS – Partido Socialista, 

solicita a sua substituição para esta sessão, por compromissos anteriores inadiáveis. ___  

 ______ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Nuno Miguel 

Gomes Fragoso, candidato seguinte na respetiva lista, e foi a vaga preenchida pelo 

mesmo, nos termos dos artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei 

número cento e sessenta e nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em 

anexo à Lei número cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. __________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ 3 – Pedido de substituição apresentado por Carla José Mendes Pereira.   

 _________ Presente o email datado de vinte de dezembro corrente, no qual a Deputada 

Carla José Mendes Pereira, eleita pela CDU – Coligação Democrática Unitária, solicita 

a sua substituição para esta sessão. __________________________________________  

 _________ Face ao pedido de substituição referido, foi convocado o Senhor Ricardo 

Nuno Agostinho Nogueira, candidato seguinte na respetiva lista, o qual informou que 

não podia comparecer. ____________________________________________________  
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 _________ Assim, foi convocado o Senhor Ivo Monteiro dos Santos, candidato 

seguinte na respetiva lista., e foi a vaga preenchida pelo mesmo, nos termos dos 

artigos septuagésimo oitavo e septuagésimo nono, da Lei número cento e sessenta e 

nove/noventa e nove, de dezoito de setembro, republicada em anexo à Lei número 

cinco-A/dois mil e dois, de onze de janeiro. ___________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ______  Pelas vinte horas e cinquenta minutos, procedeu-se à chamada dos 

Membros da Assembleia, sendo feito o respetivo registo verificando-se a presença 

de vinte e oito Membros: Isabel Vieira Luís, Hugo Miguel Calado Santos, Nuno 

Miguel Gomes Fragoso, Duarte Nuno Cruz Fonseca, Carla Maria Jorge Batista, Nuno 

Miguel Silvério Duarte Marques, Tiago Morgado Guedes, Patrícia Santos Louro 

Anacleto, António Manuel Mina Duque, Ivo Monteiro dos Santos, Bruno Miguel 

Simões Quaresma Santos, Ana Cristina Viegas Espada Lopes Fresco, Inácia Cristina 

Avelino Rodrigues, Rafaela Rosa Lopes Venda, Pedro Nuno Mafra Calado, João 

António Gomes Calçada, Tânia Maria Martins Silva, Vanessa Maria Alegre Silva 

Ferreira Bernardo, Maria Judite Jorge Sacramento Reis Carvalho, Luís Miguel Martins 

Cândido, Luís Carlos Lourenço Salgueiro, Joaquina de Fátima Espiguinha Proença 

Ramalho, Álvaro Santos Capaz Gonçalves, Samuel Marques Frazão, Eurico Frazão 

Justo, António Armando Frazão Silva, Edgar Fernando Teixeira Pereira e Tereza 

Madalena Inácio Cadete Sampainho, Presidente da Assembleia Municipal. __________  

 ______ - Membros do Órgão Executivo presentes nesta sessão: ________________  

 ______ Encontravam-se presentes os seguintes membros do Órgão Executivo:  ______  

 ______ - Presidente da Câmara: Rui Fernando Anastácio Henriques. ____________  

 ______ - Vereadores: ___________________________________________________  

 ______  - Hugo André Silva Ferreira Santarém _______________________________  

 ______ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires _____________________________  

 ______ - José Luís Gomes Ramos __________________________________________  

 ______ - Marlene Vieira Agostinho Carvalho _________________________________  

 ______ - Luís Miguel Martins Pires ________________________________________  

 ______ - Nuno Miguel Costa Silva _________________________________________  

 _________ b) - Leitura resumida do expediente e dos pedidos de informações ou 

esclarecimentos e respetivas respostas que tenham sido formuladas no intervalo 

das Sessões da Assembleia _______________________________________________  

 _________ 1 - A Senhor Presidente da Assembleia deu conhecimento do expediente 

recebido. _  ____________________________________________________________  
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 _________ 2 - Deu, igualmente, conhecimento, de ter participado no módulo de 

formação para novos eleitos. _______________________________________________  

 _________ 3 – Informou os deputados que não fossem residentes no Concelho que 

tinham direito a despesas de deslocação. _____________________________________  

 _________ 4 – Solicitou ao Deputado Duarte Fonseca que partilhasse com os restantes 

Deputados a informação mais relevante, decorrente do Congresso da Associação 

Nacional de Municípios Portugueses, no qual participou, em representação da 

Assembleia Municipal de Alcanena. _________________________________________  

 _________ O Deputado Duarte Fonseca deu conhecimento da notícia anunciada pelo 

Senhor Primeiro Ministro, sobre a constituição da nova NUT II Oeste e Vale do Tejo. 

Destacou, igualmente, tratar-se de um fórum onde se cria algum relacionamento e 

networking e onde se percebe melhor a gestão das autarquias. ____________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara acrescentou que, possivelmente, a sede 

da nova NUT II, que congregará a Lezíria, Médio Tejo e Oeste, será, em princípio, em 

Santarém. _   ____________________________________________________________  

 _________ Destacou, igualmente, o debate sobre a Transferência de Competências para 

os Municípios, a qual não foi acompanhada pelos respetivos envelopes financeiros. A 

seu ver, as Autarquias não acautelaram devidamente a Transferência de Competências e 

deixaram-se fragilizar. Era um tema que deveria merecer a preocupação de todos.  ____  

 _________ e) Interpelações, mediante perguntas orais à Câmara Municipal sobre 

assuntos da respetiva administração e resposta dos membros desta _____________  

 _________ 1 – Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos. Referiu que a 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. emitiu um 

comunicado à população sobre uma descarga acidental que ocorreu na Ribeira da 

Gouxaria. Dado que a descarga demorou vários dias, questionou sobre o que falhou do 

lado das indústrias e quais as medidas tomadas pela AQUANENA - Empresa Municipal 

de Águas e Saneamento, E.M, S.A.  _________________________________________  

 _________ 2 – Sobre os maus cheiros que voltaram. Questionou se tinha sido 

efetuada alguma diligência por parte da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A., se fora recolhida amostragem e feito controlo.  _____________  

 _________ 3 – No que diz respeito ao Centro de Saúde de Alcanena deu 

conhecimento que este não estava a cumprir com o horário de abertura e fecho. 

Questionou se a Câmara tinha conhecimento da situação e se já tinha tomado diligências 

para a resolução do problema.  _____________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que a questão dos maus 
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cheiros que se fizeram, novamente, sentir, foi acompanhada de perto pelo Vereador, 

Senhor Nuno Silva. Verificou-se que o cheiro se fazia sentir, com mais intensidade na 

Zona do Mercado Municipal e casco histórico. Tudo apontava para a existência de um 

problema com a dessulfurização de uma fábrica próxima. Ainda que não existissem 

provas quanto ao facto, existiam fortes indícios, tendo-se agendado reunião com o 

responsável da empresa. O assunto estava a ser acompanhado.  ___________________  

 _________ Quanto às descargas ocorridas na Ribeira da Gouxaria, o Vereador, 

Senhor Nuno Silva respondeu que se tratou de uma situação de emergência. A empresa 

causadora avisou, imediatamente, a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A., que se deslocou ao local para proceder à fiscalização da 

ocorrência. Foram avisadas todas as entidades oficiais (Câmara Municipal de Alcanena, 

GNR – Guarda Nacional Republicana, SEPNA - Serviço de Proteção da Natureza e do 

Ambiente e APA - Agência Portuguesa do Ambiente, I.P.) e foi solicitado às empresas 

que remetessem à AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. os planos de resposta a situações de emergência. ___________________________   

 _________ Quanto ao horário de abertura e encerramento do Centro de Saúde de 

Alcanena, a Vereadora, Senhora Marlene Carvalho referiu não ter conhecimento de 

que tivesse existido alguma alteração, pelo que iria averiguar, sensibilizando a entidade 

para a procura de uma solução.  ____________________________________________  

 _________ 4 – Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Batista. Solicitou 

informação sobre o ponto de situação da pandemia no Concelho, dado que se falava 

num número crescente de casos, principalmente na comunidade escolar.  ____________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que, aparentemente, o 

Concelho não estava em muito má situação. Houve alguns casos em turmas pelo que o 

Município articulou a testagem em massa dos alunos, no sentido de agilizar o processo.  

Nos últimos dois meses não ocorreram nenhum óbito por COVID-19.  _____________  

 _________ 5 – Solicitou do uso da palavra o Deputado Tiago Guedes.  Disse que, 

com as primeiras chuvas, se verificou que o problema que existia junto ao Quartel dos 

Bombeiros Voluntários de Minde continuava por resolver e a água continuava a não 

escoar naquele local.  ____________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que se tratava de dois 

problemas diferentes. Quanto a abatimento do algar, informou que já tinha sido efetuado 

esclarecimento à população e foi efetuada intervenção de urgência para se proceder ao 

restabelecimento da circulação na via, que já se encontrava encerrada há alguns meses. 

Mais informou que já tinha sido encomendado um estudo, no sentido de se procurar 
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perceber a origem do problema. Havia, igualmente, conhecimento de que a tubagem de 

escoamento das águas pluviais estava partida.  _________________________________  

 _________ Em segundo lugar, tratando-se de uma situação recorrente, verificava-se a 

existência de um problema estrutural na rede pluvial de Minde, problema esse que tinha 

de ser estudado a fundo para poder ser resolvido. Aparentemente, as intervenções que se 

fizeram no âmbito da Requalificação Urbana do casco histórico de Minde mexeram-se 

no sistema de escoamento pelo que, em próxima situação de enxurrada, se teria de 

perceber como resolver o problema. _________________________________________  
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ORDEM DO DIA 

 _________ Pelas vinte e uma horas e quinze minutos a Senhora Presidente da 

Assembleia Municipal deu início à Ordem do Dia. ___________________________  

 _________ PONTO 1 – Informação escrita da Sr. Presidente da Câmara sobre a 

Atividade do Município, respetiva Situação Financeira, Relação de Processos 

Judiciais em curso (Para conhecimento) _____________________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, a Informação o n.º 25945, datada de 20 do 

corrente mês de dezembro, subscrita pelo Senhor Presidente da Câmara, sobre a 

atividade do Município no período decorrido desde a tomada de posse do novo 

Executivo até à corrente sessão da Assembleia Municipal e respetiva situação 

financeira, bem como a Relação dos Processos Judiciais em curso com indicação da fase 

processual em que se encontram. ___________________________________________   

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu conhecimento de que tinha 

recebido o documento presente à reunião, no dia anterior à realização da mesma, pelo 

que, dado não ter cumprido o prazo para envio do mesmo, propôs que se incluísse o 

mesmo na Ordem de Trabalhos. Mais informou que o documento a discussão dava 

conhecimento da Atividade do Município.  ___________________________________  

 _________ Acrescentou que se recomendaria à Câmara que cumprisse com o prazo 

estabelecido no Regimento da Assembleia Municipal.  __________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a inclusão do 

documento da Ordem de Trabalhos. _________________________________________  

 _________ O Deputado Tiago Guedes esclareceu que a Bancada do Partido Socialista 

aceitara a inclusão do documento por o mesmo ser apenas para tomada de conhecimento 

e não para deliberação. ___________________________________________________  

 _________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 _________ PONTO 2 – ATAS: ____________________________________________  

 _________ - Ata n.º 7/2021, da Primeira Sessão de Funcionamento, realizada no 

dia 16/10/2021 (Para deliberação) __________________________________________  

 ______ Presente a Ata n.º 7/2021, da Primeira Sessão de Funcionamento, realizada no 

dia 16/10/2021, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, 

a todos os Membros da Assembleia Municipal. ________________________________   

 ______ Deliberação tomada por maioria, com duas abstenções e vinte e seis votos 

a favor: - Aprovada a Ata n.º 7/2021, da Primeira Sessão de Funcionamento, realizada 

no dia 16/10/2021. _______________________________________________________  
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 _________ Abstiveram-se os Deputados Nuno Fragoso e Tânia Silva. _____________  

 _________ - Ata n.º 8/2021, da Sessão Extraordinária, realizada no dia 10/11/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ______ Presente a Ata n.º 8/2021, da Sessão de Extraordinária, realizada no dia 

10/11/2021, tendo sido dispensada a sua leitura por ter sido distribuída, previamente, a 

todos os Membros da Assembleia Municipal. _________________________________   

 ______ Deliberação tomada por maioria, com quatro abstenções e vinte e quatro 

votos a favor: - Aprovada a Ata n.º 8/2021, da Sessão de Extraordinária, realizada no 

dia 10/11/2021. _________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Patrícia Anacleto, Nuno Fragoso, Tânia Silva, 

e Ivo Santos. ___________________________________________________________  

 _________ PONTO 3 - Proposta de IMI - Definição das Taxas de Imposto 

Municipal sobre Imóveis a cobrar no exercício económico de 2022. Documento n.º 

2265/2021 (Para deliberação) ______________________________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 22651, datada de 04 de novembro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 15 de 

novembro findo, sobre a definição das seguintes Taxas de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis a cobrar no exercício económico de 2022: ________________________  

 _________  1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do Imposto Municipal sobre Imóveis em 2022, em 0,4% - Para prédios 

urbanos, conforme alínea c), do n.º 1, do Art.º 112.º do Código do Imposto Municipal 

sobre Imóveis; __________________________________________________________  

 _________ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem 

estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), 

devidamente reconhecido pela Comissão de Vistoria de Utilização e Conservação do 

Edificado, prevista no art.º 90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação - sobre os quais venham a recair notificações municipais de intimação, ao 

abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no n.º 8, do artigo 112.º e com o art.º 14.º, do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, pelo Artigo 162.º, da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, aditando o artigo 

112.º-A, fixar uma redução da taxa de imposto de acordo com o número de elementos 
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dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 _________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 20; ___________________________  

 _________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 40; ___________________________  

 _________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70; ____________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra a Deputada Carla Batista. Referiu que foi 

com surpresa que a bancada do Partido Socialista verificou que a Proposta da Câmara 

apontava no sentido de manter a taxa de IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, 

inalterada face ao ano de 2021, dado que o Senhor Presidente atual, à data Deputado da 

Assembleia Municipal, defendia que a descida da taxa de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis apresentada pelo Executivo à data era residual e que não ia ao encontro 

das expectativas e necessidades dos munícipes.  _______________________________  

 _________ Era com estranheza e indignação que via a diferente posição atualmente, 

quebrando-se a trajetória de descida gradual que vinha acontecendo desde 2015, 

perdendo-se o sentido de responsabilidade para com as famílias. Refere-se no 

documento que poderia estar em causa o equilíbrio orçamental e, no seu entender, não 

era argumento válido para não se descer a taxa do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis. __  ____________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Duarte Fonseca dizendo que 

uma das bandeiras do programa eleitoral dos Cidadãos por Alcanena era captar, manter 

e melhorar as condições de fixação dos munícipes. No entanto, era necessário ter-se em 

conta a situação atual: o atual Executivo estava em funções há pouco tempo, pelo que 

não tinha conhecimento fidedigno do Orçamento Municipal e, também, pelo 

desconhecimento das transferências do Estado, face à não aprovação do Orçamento do 

Estado para o ano de 2022, cuja Proposta apontava para um corte de 500.000,00€ nas 

Transferências para o Município de Alcanena. A manutenção da taxa de IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis deveria levar a uma ação concertada, em conjunto com um 

grupo de trabalho a criar para se perceber o impacto dos impostos nos munícipes e, 

assim, logo que possível, baixar-se a carga fiscal.  ______________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos. Relembrou que no 

passado ano a Coligação PSD/CDS agora à frente da Câmara Municipal votara contra a 

descida do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis proposta pelo Executivo à data, do 

Partido Socialista, por considerar que a descida era residual. Agora no Executivo, a 

Coligação PSD/CDS tem uma posição contrária à que defendeu na oposição. Perdeu-se 
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mais uma oportunidade para tornar o Concelho mais atrativo com a redução do IMI - 

Imposto Municipal sobre Imóveis. Acrescentou que os problemas ambientais 

dificultavam a fixação da população, desvalorizam os imóveis e o IMI - Imposto 

Municipal sobre Imóveis, além de não refletir estes problemas, não é atrativo nem 

contribui para a fixação de população. _______________________________________  

 _________ O Deputado Tiago Guedes referiu que a Câmara Municipal publicou, nas 

redes sociais, algumas das decisões tomadas pelo Executivo, com a respetiva indicação 

do sentido de cada um dos partidos políticos quanto a cada um desses temas. O Partido 

Socialista congratulou-se com a iniciativa. No entanto, verificou a existência de 

algumas incongruências face ao comunicado quanto à taxa de IMI - Imposto Municipal 

sobre Imóveis. Na Proposta do Executivo em funções não se faz referência à taxa de 

IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, de 0,4%. Apenas se referia a manutenção da 

mesma. Seria mais correto faz-se referência à mesma, para ser de mais clara perceção 

para os munícipes.  ______________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que continua a defender 

aquilo que defendia ao longos dos anos transatos.  ______________________________  

 _________ Quanto à comunicação efetuada nas redes sociais, disse tratar-se da 

inauguração de uma nova forma de comunicação. Até então, as redes sociais, Boletim 

Municipal, Site do Município, entre outros, traduziam apenas a posição e postura da 

Câmara Municipal. A partir de agora, seria alterada a estrutura do novo Boletim 

Municipal e, numa lógica de transparência, seria dado espaço aos outros Partidos 

também. Solicitou-se à CDU – Coligação Democrática Unitária e ao PS – Partido 

Socialista as suas propostas.  _______________________________________________  

 _________ Sobre o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, disse que a sua posição se 

mantinha. No entanto, existia um quadro de incerteza quanto ao Orçamento do Estado 

para 2022. A única informação que existia era o orçamento que tinha sido chumbado e 

que apontava para um corte de cerca de 500.000,00€ para o Município. Era importante 

manter-se o princípio da precaução para se poder tomar decisões.  _________________  

 _________ Convidou os Senhores Deputados a reservarem a data de 3 de setembro de 

2022, na qual se iria fazer a apresentação de proposta de política de fixação de empresas 

e famílias, na qual se incluía a descida do IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis e 

outros incentivos. Iriam trabalhar na elaboração do Regulamento Municipal de 

Impostos. Disse entender a posição da oposição, referindo que tinham sido eleitos para 

estudar assuntos e tomar posições.  __________________________________________  
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 ______ Deliberação tomada por maioria, com catorze votos contra e catorze votos 

a favor, tendo a Presidente da Assembleia Municipal usado do voto de qualidade: - 

Aprovadas as seguintes taxas a aplicar na liquidação do IMI - Imposto Municipal sobre 

Imóveis, no ano de 2022: _________________________________________________  

 _________ 1) - Fixar a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI em 2022, em 0,4% - Para prédios urbanos, conforme alínea c), do n.º 

1, do Art.º 112.º, do CIMI – Código do Imposto Municipal sobre Imóveis; __________  

 _________ 2) - Estabelecer uma majoração de 30% para os edifícios que apresentem 

estado de degradação avançado (estado de conservação 1-Péssimo e 2-Mau), 

devidamente reconhecido pela Comissão de Vistoria de Utilização e Conservação do 

Edificado, prevista no art.º 90.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e 

Edificação - sobre os quais venham a recair notificações municipais de intimação, ao 

abrigo no n.º 2, do art.º 89.º, do RJUE – Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 

para realização de obras ou demolições, de modo a colmatar más condições de 

segurança e salubridade, enquanto não forem executadas as obras intimadas (em 

conformidade com o descrito no n.º 8 do artigo 112.º e com o art.º 14.º do Código do 

Imposto Municipal sobre Imóveis); _________________________________________  

 _________ 3) - Conforme alteração efetuada ao Código do Imposto Municipal sobre 

Imóveis, pelo Artigo 162.º, da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março, aditando o artigo 

112.º-A, fixar uma redução da taxa de imposto, de acordo com o número de elementos 

dependentes do agregado familiar, na taxa mencionada na alínea a) anterior, nos casos 

de imóveis destinados a habitação própria e permanente do sujeito passivo ou do seu 

agregado familiar, coincidente com o domicílio fiscal, assim definido: ______________  

 _________ - 1 dependente a cargo: dedução de € 20; ___________________________  

 _________ - 2 dependentes a cargo: dedução de € 40; ___________________________  

 _________ - 3 ou mais dependentes a cargo: dedução de € 70. ____________________  

 _________ Votaram contra os Deputados, Nuno Fragoso, Carla Batista, Tiago 

Guedes, Patrícia Anacleto, Bruno Quaresma, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Tânia 

Silva, Luís Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão, António Silva e 

Ivo Santos.  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista apresentou a seguinte Declaração de Voto: ___  

 _________ “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 21-12-2021 _________  

 _________ DECLARAÇÃO DE VOTO DA BANCADA DO PARTIDO 

SOCIALISTA _________________________________________________________  
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 _________ Ponto 3 - Proposta de IMI – Definição das Taxas de Imposto Municipal 

sobre Imóveis a cobrar no exercício económico de 2022. Documento nº 2265/2021. ___   

 _________ A Bancada do Partido Socialista nesta Assembleia, vota contra a proposta 

apresentada, de manter a taxa de Imposto Municipal sobre Imóveis, a aplicar na 

liquidação do IMI em 2022, em 0,4%, por considerar uma clara divergência com a 

estratégia de descida gradual, definida pelo Partido Socialista – Um Novo Futuro, no 

programa eleitoral apresentado, bem como da trajetória que já se vinha a verificar com o 

anterior executivo do Partido Socialista. ______________________________________   

 _________ A proposta apresentada pelo atual executivo da Câmara demonstra uma total 

incoerência com a posição defendida enquanto oposição, conforme se pode confirmar 

ao revisitar as declarações registadas na ata da Assembleia Municipal Ordinária, de 11-

12-2020 e passo a citar parte das declarações do então Deputado Municipal, Rui 

Anastácio:  ____________________________________________________________  

 _________ “… O Concelho de Alcanena era uma ilha e não se querer ver isso era 

errado. O Concelho de Alcanena tinha o IMI - Imposto Municipal sobre Imóveis, mais 

elevado da região. Nessa ilha existia um castelo onde residia a Senhora Presidente. 

Disse que, não se perceber que era urgente retirar-se carga fiscal de cima das famílias 

era uma insensibilidade social atroz e não perceber que os territórios entravam em luta 

entre eles...”. ___________________________________________________________   

 _________ Um ano depois, assistimos a uma proposta que não reflete qualquer 

preocupação em reduzir a carga fiscal das famílias e interrompe a trajetória de redução 

da taxa do IMI, antes defendida. ____________________________________________  

 _________ A bancada do Partido Socialista, defende a manutenção da trajetória anual 

de descida do IMI, conforme plasmado no seu Programa Eleitoral 2021/2025, sempre 

com o garante do equilíbrio orçamental e, ao mesmo tempo, o alivio gradual da carga 

fiscal dos Munícipes do Concelho de Alcanena, tendo por base os seguintes 

considerandos: __________________________________________________________  

 _________ 1- O Plano de Saneamento Financeiro aprovado em 2011, que determinava a 

aplicação das taxas máximas, encontra-se suspenso, conforme deliberado pela 

Assembleia Municipal em 27 de abril de 2018; ________________________________  

 _________ 2- Se tem verificado o cumprimento dos limites de endividamento líquido 

municipal, previsto no Plano de Saneamento Financeiro, bem como o cumprimento do 

Limite da Dívida Total previsto no art.º 52 da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, o que 

permitiu a suspensão do Plano de Saneamento Financeiro; _______________________  
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 _________ 3- A importância desta receita nas contas do Município, que representa a 

adoção de uma postura responsável nas propostas realizadas pelo Partido Socialista para 

a taxa a definir anualmente nos últimos anos, mas que permitiria o delinear de uma 

trajetória de convergência com outros Municípios, com taxas de IMI mais reduzidas; __  

 _________ 4- Que, no quadro da crise económica e social que atravessamos, 

relacionada com a pandemia COVID 19, para as famílias e para as empresas, representa 

mais um esforço do Município no apoio aos nossos Munícipes e à nossa recuperação 

económica;  ____________________________________________________________  

 _________ 5- O compromisso assumido pelo Partido Socialista no seu Programa 

Eleitoral 2021/2025, de manter a trajetória anual de descida do IMI, com 0,375 já 2022 

e de contínua redução nos anos seguintes. ____________________________________  

 _________ Não podemos também deixar de manifestar o nosso desagrado pela forma 

tendenciosa e discricionária como é comunicada a posição do Partidos/Grupos Políticos, 

com representação na Assembleia Municipal, nas redes sociais da Câmara Municipal de 

Alcanena, omitindo parte da proposta do Partido Socialista, em matéria de IMI _______  

 _________ Pelos argumentos apresentados, a bancada do Partido Socialista vota contra 

a Proposta de IMI – Definição das Taxas de Imposto Municipal sobre Imóveis a cobrar 

no exercício económico de 2022, apresentada a esta Assembleia. __________________  

 _________ Alcanena, 21 de dezembro de 2021 ________________________________  

 _________ Bancada do Partido Socialista.” ___________________________________  

 _________ PONTO 4 - Proposta de Participação variável do Município no IRS - 

Imposto sobre o rendimento das pessoas singulares, relativo aos rendimentos do 

ano 2022. Documento n.º 22638/2021 (Para deliberação) _______________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 22638, datada de 03 novembro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 15 de 

novembro findo, sobre a Participação Variável no IRS – Imposto sobre o Rendimento 

das Pessoas Singulares, dos Sujeitos Passivos com domicílio fiscal na circunscrição 

territorial do Concelho de Alcanena, relativa aos rendimentos do ano imediatamente 

anterior, fixando em 5% (cinco por cento), a Participação Variável do Município de 

Alcanena, no IRS – Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares, ou seja, a 

percentagem prevista no número um, do artigo vigésimo sexto, da Lei número setenta e 

três/dois mil e treze, de três de setembro e solicitando a submissão da mesma a 

aprovação desta Assembleia Municipal. ______________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Aprovada, para os rendimentos do ano de 2022, a Participação Variável 



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

21/12/2021 

20 

do Município no Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Singulares, dos Sujeitos 

Passivos com domicílio fiscal na circunscrição territorial do Concelho de Alcanena, em 

5 %, percentagem prevista no n.º 1, do artigo 26.º, da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 5 – Proposta de Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 

2021. Documento n.º 22637/2021 (Para deliberação) ___________________________  

 _________ Presente a Proposta n.º 22637, datada de 03 de novembro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 15 de 

novembro findo, sobre a percentagem a aplicar na Taxa da Derrama a cobrar em 2022, 

conforme número um, do artigo décimo oitavo, da Lei número setenta e três/dois mil e 

treze, três de setembro, e solicitando a submissão da mesma a esta Assembleia 

Municipal, para que: _____________________________________________________  

 _________ 1 - Fixe em 1,5 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 150 000 euros; ___________________________________________  

 _________ 2 - Fixe em 0,75 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 50 000 euros e até 150 000 euros, inclusive; ___________________  

 _________ 3 - Isente do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2021, as empresas com volume de negócios até 50 000 euros, inclusive. ______  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovar, a fixação da taxa de 

Derrama a cobrar sobre os rendimentos de 2021, ao abrigo das disposições legais 

constantes do artigo 18.º, da Lei n.º 73/2013: __________________________________  

 ______ 1 - Fixar em 1,5 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 150 000 euros; ___________________________________________  

 ______ 2 - Fixar em 0,75 % o percentual a aplicar na taxa da Derrama sobre o lucro 

tributável sujeito e não isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas 

(IRC) correspondente ao ano de 2021, a cobrar em 2022, às empresas com volume de 

negócios acima de 50 000 euros e até 150 000 euros, inclusive; ___________________  
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 _________ 3 - Isentar do pagamento de Derrama sobre o lucro tributável sujeito e não 

isento de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Coletivas (IRC) correspondente ao 

ano de 2021, as empresas com volume de negócios até 50 000 euros, inclusive. ______  

 _________ PONTO 6 – Proposta de fixação da TMDP-Taxa Municipal de Direitos 

de Passagem a cobrar em 2022. Documento n.º 22639/2021 (Para deliberação) _____  

 _________ Presente a Proposta n.º 22639, datada de 03 de novembro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, a qual foi aprovada na Reunião de Câmara, realizada em 15 de 

novembro findo, sobre o percentual da Taxa Municipal de Direitos de Passagem - 

TMDP, para aplicação em 2022, fixando-o em 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por 

cento). ___  ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovado o estabelecimento da 

Taxa Municipal de Direitos de Passagem (TMDP), fixando em 0,25% o seu percentual, 

para aplicação em 2022, conforme refere a alínea b), do n.º 1, do artigo 25.º, da Lei nº 

75/2013, de 12 de setembro. _______________________________________________  

 _________ PONTO 7 - Concessão do Serviço Público de Transporte de Passageiros 

do Médio Tejo – Revisão do Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros. Documento n.º 

24374/2021 (Para deliberação) _____________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 24374, datada de 29 de novembro de 2021, 

enviada pela Câmara Municipal, remetendo, para aprovação, a Minuta de Contrato 

Interadministrativo de Delegação de Competências do Serviço Público de Transporte de 

Passageiros na Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, no exercício de 

competências de Autoridade de Transportes relativo ao Serviço Público de Transporte 

de Passageiros. _________________________________________________________  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Ivo Santos. Questionou sobre a 

fórmula de cálculo que esteve subjacente aos valores propostos para o Município, face 

aos restantes, dado que se denotava discrepância de valores, por exemplo, entre 

Alcanena e Abrantes, cuja dimensão populacional era muito diferente. _____________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que teria de avaliar. Os 

critérios já tinham sido anteriormente aprovados e as metodologias foram negociadas no 

âmbito da Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo. A própria concessão era gerida 

pela Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, mas era um assunto que merecia mais 

aprofundamento e esclarecimento.  __________________________________________  

 _________ O Vereador, Senhor Nuno Silva esclareceu que, de acordo com a Cláusula 

14.ª do Contrato, os valores eram variáveis e proporcionais aos serviços usufruídos por 
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cada um dos Municípios. Em Alcanena não existem carreiras urbanas como em 

Abrantes existia transporte urbano. O tipo de serviços usufruído definia o critério de 

financiamento de cada uma das Câmaras. Era de acordo com o tipo de percursos, 

distâncias percorridas, entre outros. _________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: -  Aprovada a Minuta de Contrato Interadministrativo de Delegação de 

Competências do Serviço Público de Transporte de Passageiros, a celebrar entre o 

Município de Alcanena e a CIMT – Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo, nos 

termos previstos no número dois, do artigo sexto, e artigo décimo, da Lei número 

cinquenta e dois/dois mil e quinze, de nove de junho, que aprova o Regime Jurídico do 

Serviço Público de Transporte de Passageiros, conjugado do disposto nos artigos 

centésimo décimo sexto a centésimo vigésimo terceiro e centésimo vigésimo oitavo a 

centésimo trigésimo, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de 

setembro. _  ____________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 8 - Desafetação e afetação de áreas de cedência do Domínio 

Público, na Rua Dr. João Higino, nº 9, em Minde (Para deliberação) _____________  

 _________ Presente o Processo de: 

 _________ - Pedido de Afetação ao Domínio Público de uma parcela de terreno com a 

área de 10,60m2, a desanexar do prédio sito na Rua Dr. João Higino, n.º 9, em Minde, 

inscrito na matriz sob o artigo 3609-P e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o n.º 4971. A Parcela de Terreno confronta a Norte e a Nascente com 

André Filipe Oliveira Gaspar e a Sul e a Poente com Rua Dr. João Higino, em Minde. _  

 _________ - Pedido de Desafetação do Domínio Público de uma parcela de terreno com 

a área de 1,75m2, confrontando a Norte, a Nascente e a Poente com André Filipe 

Oliveira Gaspar e a Sul com Rua Dr. João Higino, em Minde, e respetiva integração no 

domínio privado do Município, destinada a integrar o prédio acima identificado, após 

permuta com a Parcela referida no ponto anterior. ______________________________  

 _________ Em causa está a correção do alinhamento e do perfil da Rua Dr. João Higino 

por conta da proposta de projeto de reconstrução e reabilitação do edifício em ruínas 

destinado a habitação, constituído por dois pisos. ______________________________  

 _________ Assim, o Município irá receber a área de 10,60m2 para benefício do 

arruamento público e a ceder a área de 1,75m2, com o objetivo de acertar a reentrância 

para um alinhamento regular da fachada principal do edifício, tudo conforme consta do 

Parecer Jurídico, CMA39/21, referência CMA, datada de 10 de novembro de 2021 e da 
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Informação Técnica n.º 23743, datada de 19 de novembro de 2021. ________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento do assunto 

presente à sessão. ________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques disse ser da opinião de que o assunto já 

deveria ter sido presente à Assembleia Municipal há muitos anos, considerando que o 

pedido datava de 2018. O tempo que os munícipes do Concelho tinham de esperar para 

ver os seus assuntos resolvidos era vergonhoso. ________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete votos a 

favor: - Autorizada a Afetação ao Domínio Público de uma parcela de terreno com a 

área de 10,60 m2, a desanexar do prédio sito na Rua Dr. João Higino, n.º 9, em Minde, 

inscrito na matriz sob o artigo 3609-P e descrito na Conservatória do Registo Predial de 

Alcanena sob o n.º 4971. A parcela de terreno confronta a Norte e a Nascente com 

André Filipe Oliveira Gaspar e a Sul e a Poente com Rua Dr. João Higino, em Minde. _  

 ______ Autorizada, também, a Desafetação do Domínio Público de uma parcela de 

terreno com a área de 1,75 m2, confrontando a Norte, a Nascente e a Poente com André 

Filipe Oliveira Gaspar e a Sul com Rua Dr. João Higino, em Minde, e respetiva 

integração no domínio privado do Município, destinada a integrar o prédio acima 

identificado, após permuta com a Parcela referida no ponto anterior. _______________   

 ______ A Afetação e a Desafetação em causa destinam-se a correção do alinhamento e 

do perfil da Rua Dr. João Higino por conta da proposta de projeto de reconstrução e 

reabilitação do edifício em ruínas destinado a habitação, constituído por dois pisos, com 

o objetivo de acertar a reentrância para um alinhamento regular da fachada principal do 

edifício.  __  ____________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 9 - Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de 

Minde – Repartição de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ______ Presente a Informação n.º 14232, datada de 09 de outubro de 2021, enviada 

pela Câmara Municipal, remetendo o processo da Empreitada n.º 15/2020/DPGOM – 

Centro Escolar de Minde e informando da comunicação de aprovação da candidatura 

Operação CENTRO-03-5673-FEDER-000327 - Centro Escolar de Minde, solicita a 

autorização para Assunção dos Compromissos Plurianuais, com a seguinte Repartição 

de Encargos: ___________________________________________________________  

 ______ - 615 155,17€ (seiscentos e quinze mil, cento e cinquenta e cinco euros e 

dezassete cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 2022 
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(9 meses);  ____________________________________________________________  

 ______ - 396 990,81€ (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa euros e 

oitenta e um cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 

2023 (3 meses). _________________________________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta. ____  

 ______ O Deputado Ivo Santos referiu que, das sete empresas que manifestaram 

intenção de apresentar proposta, apenas uma apresentou proposta, alegando as restantes 

que o preço base a concurso era insuficiente. __________________________________  

 ______ Questionou se, com a adjudicação da presente empreitada, se previa a 

realização de mais trabalhos para além dos adjudicados, por exemplo, por recurso a 

ajuste direto. ___________________________________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara respondeu que os trabalhos adjudicados 

correspondiam aos que constavam do projeto de arquitetura e especialidades colocado a 

concurso. No entanto, nem o próprio nem ninguém poderia garantir que não pudessem 

vir a existir contratos adicionais, dado que tais ocorrências eram imprevisíveis.  ______  

 ______ Informou que foi notificado o concorrente a apresentar os documentos de 

habilitação e caução e caso não cumpram tal requisito, o concurso ficará deserto. _____  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete votos a 

favor: -  Autorizar a Assunção dos Compromissos Plurianuais, referentes à Empreitada 

n.º 15/2020/DPGOM – Centro Escolar de Minde, com a seguinte Repartição de 

Encargos: _  ____________________________________________________________  

 ______ - 615 155,17€ (seiscentos e quinze mil, cento e cinquenta e cinco euros e 

dezassete cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 2022 

(9 meses);  ____________________________________________________________  

 ______ - 396 990,81€ (trezentos e noventa e seis mil, novecentos e noventa euros e 

oitenta e um cêntimos), incluindo IVA – Imposto dobre o Valor Acrescentado, para 

2023 (3 meses). _________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ O Senhor Presidente de Câmara deu conhecimento de que a Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento do Centro não tinha aprovado a Candidatura por ter 

alterado os critérios de maturidade da mesma, para efeitos de elegibilidade. Após 

contactos com a entidade, conseguiu-se assegurar a maturidade da mesma, que, de 

acordo com a CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do 

Centro, atualmente, deveria ter a obtenção do Visto do Tribunal de Contas. No entanto, 

emitiram declaração em como a aprovação se encontrava garantida. ________________  
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 _________ PONTO 10 - Execução de despesa em 2021 – Repartição de Encargos e 

Assunção de Compromissos Plurianuais 2021-2022. Documento n.º 25067/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 25067, datada de 07 de dezembro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal, na qual se informa da execução da despesa, em 2021, 

relativamente às Empreitadas de Requalificação do Estádio Municipal de Alcanena 

(Empreitada n.º 11/2020), Empreitada de Reabilitação do Edifício do Mercado 

Municipal de Minde (Empreitada n.º 13/2020/DPGOM), Empreitada de Requalificação 

da EM 513.1 entre Alcanena e Pousados (Empreitada 09/2021) e Empreitada n.º 

01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética em Fogos de Habitação Social 

no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina e respetiva indicação dos valores 

passíveis de serem executados, ainda em 2021, e os que transitam para 2022. ________  

 _________ Solicita à Assembleia Municipal, autorização para Alteração dos valores dos 

Compromissos Plurianuais para os anos de 2021 e 2022, e a respetiva Repartição de 

Encargos. _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado António Duque referiu que os valores expressos na 

informação não eram coincidentes.  _________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques acrescentou que, no ponto 2.1 e 2.2, os 

valores não coincidiam. No entanto, verificou que, a Repartição de Encargos aprovada 

inicialmente pela Assembleia Municipal, ao tempo, eram referentes a valores de 

adjudicação, mas, atualmente, estavam a ser tidos em consideração o Primeiro 

Adicional à empreitada. Situação semelhante era a da empreitada do Mercado 

Municipal de Minde.  ____________________________________________________   

 _________ O Deputado Duarte Fonseca agradeceu os esclarecimentos prestados pelo 

Deputado Nuno Marque. Informou que se recomendava a Câmara Municipal que, nos 

casos de existirem alterações face ao inicialmente aprovado, que viessem devidamente 

discriminadas as respetivas alterações, para que fossem de mais fácil entendimento. ___  

 _________ Deliberou tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete votos 

a favor: - Aprovada a alteração do valor dos Compromissos Plurianuais das 

empreitadas abaixo mencionadas, para os anos de 2021 e 2022 e respetiva Repartição de 

Encargos: _  ____________________________________________________________  

 ______ a) - Empreitada número 11/2020 – Requalificação do Estádio Municipal de 

Alcanena _  ____________________________________________________________  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  
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 ______ - 2020 – 381.600,00€ _____________________________________________  

 ______ - 2021 – 852.902,50€ _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 631.672,55€ _____________________________________________  

 ______ - 2022 – 415.914,92€ _____________________________________________  

 ______ b) - Empreitada número 13/2020/DPGOM – Reabilitação do Edifício do 

Mercado Municipal de Minde ____________________________________________  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 05 de junho de 2020: ____________________________________________  

 ______ - 2020 – 60.000,00€ ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 355.880,00€  _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 245.520,97€ _____________________________________________  

 ______ - 2022 – 35.899,05€ ______________________________________________  

 ______ c) - Empreitada n.º 09/2021 – Requalificação da Estrada Municipal 513-1 

entre Alcanena e Pousados: ______________________________________________  

 ______ 2021 – 60.790,00€ ________________________________________________  

 ______ 2022 – 659.606,14€ _______________________________________________  

 ______ d) - Empreitada n.º 01/2021/DPGOM – Melhoria da Eficiência Energética 

em fogos de Habitação Social no Bairro Anastácio Gonçalves e Bairro da Cantina  

 ______ Repartição de encargos atual, aprovada em sessão de Assembleia Municipal, 

realizada a 28 de fevereiro de 2020: _________________________________________  

 ______ - 2020 – 66.684,00€ ______________________________________________  

 ______ - 2021 – 241.113,22€ _____________________________________________  

 ______ Alteração aprovada: ______________________________________________  

 ______ - 2022 – 346.483,91€ _____________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 11 - Protocolo entre o Município de Alcanena e o Centro de 

Recuperação e Integração Torrejano – CRIT, para a Criação de um Lar 

Residencial para Pessoas com Deficiência no Concelho de Alcanena – Repartição 

de Encargos e Assunção de Compromissos Plurianuais. Documento n.º 24870/2021 

(Para deliberação) _______________________________________________________  

 ______ Presente o Processo acima mencionado, enviado pela Câmara Municipal, o 

qual foi aprovado na Reunião Extraordinária de 14 de dezembro corrente, tendo sido 

deliberado igualmente, remeter para aprovação em Assembleia Municipal, a Assunção 
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dos Compromissos Plurianuais e Repartição de Encargos, ao abrigo da alínea c), do 

número um, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro, 

nomeadamente: _________________________________________________________  

 ______ 2022 – Até 100.000,00€ (cem mil euros) ______________________________  

 ______ 2023 – Até 134.555,00 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e 

cinco mil euros) _________________________________________________________  

 _________ A comparticipação da Câmara Municipal de até 234.555,00 € (duzentos e 

trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco euros) fica condicionada à aprovação 

da candidatura apresentada pelo CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 

Novas ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais – 3.ª Geração 

(PARES 3.0).  __________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques esclareceu não ter conhecimento do que se 

estava a votar. Em 2013 fora assinado um Protocolo entre o CRIT - Centro de 

Reabilitação e Integração Torrejano e a Câmara Municipal para cedência, por parte da 

Câmara Municipal, de espaço para a instalação de um Lar Residencial para Pessoas com 

Deficiência e comparticipação do projeto de arquitetura. Entretanto, o Protocolo 

caducou, foi efetuada Adenda, presente novamente à Assembleia Municipal, com 

reformulação do projeto e alteração da comparticipação da Câmara Municipal.  ______   

 _________ Esclareceu que gostaria de ser mais esclarecido sobre o projeto. Um Lar 

Residencial para Pessoas com Deficiência era uma mais-valia para o Concelho. No 

entanto, não estava identificado, na informação, o número de camas, qual era, 

efetivamente, o serviço prestado pelo Lar e qual o tipo de utentes que iria acolher. O 

espaço proposto para instalação do Lar era exíguo, não existia espaço ao ar livre, nem 

condições de acessibilidade, nomeadamente a ambulância, para transporte para pessoas 

com limitações. Também não era dada qualquer informação sobre se o número de 

utentes que o espaço iria acolher era o suficiente para as necessidades, ou se o espaço 

contemplava o alargamento, se existiam escadas, se existia espaço de convívios, entre 

outros.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Ivo Santos esclareceu que era mais uma oportunidade de se 

discutir o Protocolo, nos moldes em que fora estabelecido. Disse reconhecerem a 

necessidade desta resposta social deficitária no Concelho e no Distrito. No entanto, 

continuavam a existir dúvidas quanto ao limite do espaço e à fragilidade económica do 

financiamento. O espaço não permitia o acesso a um minibus, não tinha condições de 

espaço ao ar livre para fruição. Em suma, poderiam existir espaços no Município que 

reuniriam melhores condições para instalação do espaço.  ________________________  
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 _________ Relativamente ao financiamento do projeto, disse existirem, no Concelho, 

IPSS - Instituições Particulares de Solidariedade Social, com larga competência na área 

de Lar Residencial, pelo que as mesmas deveriam estar, igualmente, envolvidas no 

projeto. Disse que não se deveria desistir do projeto, mas, por vezes, antes de se 

avançar, dever-se-ia dar um passo atrás para se dar dois para a frente.  ______________  

 _________  A Deputada Carla Batista foi concordante com o facto de se ter arrastado 

no tempo. Como muitos membros da Assembleia Municipal tinham conhecimento, o 

projeto vinha sendo feito à medida dos pressupostos do CRIT - Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano, desde o estabelecimento do Protocolo para Cedência de 

Instalações, depois o enquadramento em candidatura para que o projeto pudesse ser 

viabilizado.  ____________________________________________________________  

 _________ Verificava-se, à data, a necessidade de se adiar, mais uma vez o Protocolo, 

por causa do financiamento. E não havendo ainda enquadramento em candidatura 

aprovada, poderia o mesmo, possivelmente, ser enquadrado no âmbito do PRR – Plano 

de Recuperação e Resiliência. O dono de obra seria o CRIT - Centro de Reabilitação e 

Integração Torrejano e o enquadramento financeiro partia dessa entidade. Clarificou que 

o trabalho vinha sendo feito com alguma demora que também não era do agrado do 

Partido Socialista.  _______________________________________________________   

 _________ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que o processo lhe levantava 

algumas dúvidas, começando pelo espaço, em concordância com o afirmado pelo 

Deputado Ivo Santos. A necessidade existia, era específica, pelo que era concordante 

com a Deputada Carla Batista. No entanto, o Protocolo estava já assinado e existia 

compromisso prévio, pelo que os compromissos anteriormente assumidos tinham de ser 

respeitados. Tinha esperança de que fosse possível encontrar-se solução melhor, a nível 

de localização, sem que por isso se inviabilize o projeto.  ________________________  

 _________ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho esclareceu que, tendo em conta 

que o teor da Proposta era a Repartição de Encargos, não se anexou o respetivo projeto. 

Deu conhecimento de ter sido submetida candidatura ao Programa PARES 3.0, 

aguardando-se, informação por parte do CRIT - Centro de Reabilitação e Integração 

Torrejano, se já existia novo projeto de financiamento.  _________________________  

 _________ Deu conhecimento que o Lar foi pensado e projetado para acolher 18 

utentes, dispondo de 10 quartos, 8 duplos e 2 individuais, destinado a pessoas com 

deficiência e incapacidade, estando referenciado como prioritário em termos de 

respostas sociais para a região. Por insuficiência de capacidade do Lar residencial do 

CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, em Torres Novas, diversos 
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utentes com deficiência frequentavam outros lares sem essa especificidade direcionada 

para a deficiência. Existiam, igualmente, munícipes que frequentavam as atividades do 

CRIT - Centro de Reabilitação e Integração Torrejano, cujo transporte, nalguns casos, 

era assegurado pelo Município de Alcanena.  __________________________________   

 _________ Acrescentou que se previa a necessidade de contratação de12 recursos 

humanos.   ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques referiu que colocava à Mesa a apresentação de 

uma Proposta de Recomendação ao Executivo no sentido de se reequacionar a 

implementação do projeto, não naquele local, mas noutro mais adequado.  __________  

 _________ A Deputada Carla Batista esclareceu que o que estava à votação era claro. 

Se assim fosse o entendimento, podia-se apresentar o que se quisesse do projeto e que 

fosse deliberado.  ________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Marques respondeu que os pontos não podiam ser 

estaques, podiam sofrer Propostas de Alteração, desde que reunissem consenso. ______  

 _________ O Deputado Tiago Guedes discordou do afirmado pelo Deputado Nuno 

Marques.  _  ____________________________________________________________  

 _________ O Deputado Nuno Fragoso reforçou que não fazia sentido fazer-se 

Proposta de Alteração. Existia um Protocolo, uma Escritura feita sobre determinado 

imóvel, e qualquer alteração que necessitasse de ser feita, cabia à Câmara fazê-la, antes 

de ser presente à Assembleia.  ______________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia Municipal propôs que se 

deliberasse a Proposta em questão e, após essa deliberação, que se fizesse 

Recomendação à Câmara Municipal do que se entendesse. _______________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com catorze abstenções e catorze 

votos a favor: - Autorizar a Assunção dos Compromissos Plurianuais e Repartição de 

Encargos, referentes à comparticipação da Câmara Municipal no âmbito do Protocolo 

entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 

Novas, da seguinte forma: _________________________________________________  

 _________ 2022 – Até 100.000,00€ (cem mil euros) ____________________________  

 _________ 2023 – Até 134.555,00 (cento e trinta e quatro mil, quinhentos e cinquenta e 

cinco mil euros) _________________________________________________________  

 _________ A comparticipação da Câmara Municipal de até 234.555,00 € (duzentos e 

trinta e quatro mil quinhentos e cinquenta e cinco euros) fica condicionada à aprovação 

da candidatura apresentada pelo CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres 
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Novas ao Programa de Alargamento da Rede de Equipamentos Sociais – 3.ª Geração 

(PARES 3.0).  __________________________________________________________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Isabel Luís, Hugo Santos, Duarte Fonseca, 

Nuno Marques, António Duque, Ana Fresco, Rafaela Venda, João Calçada, Judite 

Carvalho, Fátima Ramalho, Eurico Frazão, Edgar Pereira, Ivo Santos e Tereza 

Sampainho, Presidente da Assembleia. _______________________________________   

 _________ Seguidamente o Deputado Nuno Marques apresentou uma Proposta de 

Recomendação sobre o Ponto 11 – Protocolo entre o Município de Alcanena e o CRIT – 

Centro de Recuperação Integrado de Torres Novas, que é do seguinte teor:  __________  

 _________ “Assembleia Municipal de Alcanena _____________________________  

 _________ Proposta de Recomendação _____________________________________  

 _________ Analisando a proposta inicial com data de 2013, verifica-se que tem vindo a 

sofrer alterações constantes, conforme resulta dos protocolos anexos à proposta. ______  

 _________ Ainda que consideremos que a localização seria uma mais-valia, a dimensão 

do imóvel é manifestamente exígua para as desejáveis características de um projeto 

desta natureza e para a especificidade dos utentes visados, limitando assim a 

possibilidade de ampliação futura em função das necessidades. Na verdade, o espaço 

parece-nos limitado para garantir as imprescindíveis acessibilidades, parqueamento e até 

a circulação segura dos utentes no exterior (condição essencial à qualidade de vida). __  

 _________ Afigura-se-nos um projeto desenquadrado da visão de futuro para o 

Concelho que deverá pautar a atuação do Município, e nesse sentido recomenda-se ao 

Executivo que, conjuntamente com o parceiro reequacione a implementação do projeto 

noutro local que corresponda às necessidades suprarreferidas. ____________________  

 _________ Alcanena, 21 de dezembro de 2021 ________________________________  

 _________ Os eleitos do Grupo Cidadãos por Alcanena-Concelho com Futuro.” _____  

 _________ O Deputado Nuno Fragoso questionou se a Proposta de Recomendação 

não teria de ser objeto de deliberação de integração da mesma, de acordo com o 

disposto no Regimento. ___________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista questionou se as Recomendações não tinham de 

ser entregues à Mesa. ____________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que as Recomendações 

deveriam ser submetidas à Mesa da Assembleia Municipal antes da Ordem do Dia.  ___  

 _________ No entanto, como não tinha sido proposto, fazia sentido que fosse colocado 

à deliberação a inclusão.   _________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia colocou à votação a inclusão da 
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Proposta de Recomendação apresentada pelo Grupo Cidadãos por Alcanena-Concelho 

com Futuro. ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com treze votos contra e quinze votos 

a favor: - Aprovada a inclusão da Proposta de Recomendação sobre o Ponto 11 – 

Protocolo entre o Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Recuperação Integrado 

de Torres Novas, apresentada pelo Grupo Cidadãos por Alcanena-Concelho com 

Futuro. ___  ____________________________________________________________  

 _________ Votaram contra os Deputados Nuno Fragoso, Carla Batista, Tiago Guedes, 

Patrícia Anacleto, Bruno Quaresma, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Tânia Silva, Luís 

Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão e António Silva. ________  

 _________ Seguidamente a Senhora Presidente da Assembleia colocou à votação a 

Proposta de Recomendação apresentada pelo Grupo Cidadãos por Alcanena-Concelho 

com Futuro. ____________________________________________________________  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com treze abstenções e quinze votos a 

favor: - Aprovada a Proposta de Recomendação sobre o Ponto 11 – Protocolo entre o 

Município de Alcanena e o CRIT – Centro de Recuperação Integrado de Torres Novas, 

apresentada pelo Grupo Cidadãos por Alcanena-Concelho com Futuro. _____________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Nuno Fragoso, Carla Batista, Tiago Guedes, 

Patrícia Anacleto, Bruno Quaresma, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Tânia Silva, Luís 

Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão e António Silva. ________  

 _________ A Deputada Carla Batista referiu tratarem-se de questões que geram 

dúvidas e que nem sempre ficam esclarecidas. A inclusão do Ponto, salvo melhor 

opinião, não carecia de votação maioritária, mas sim de votação por dois terços dos 

presentes. _   ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia Municipal disse que deveria haver 

sensatez. Tinha-se votado a inclusão de uma Recomendação e não de um novo Ponto na 

Ordem de Trabalhos.  ____________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista esclareceu que não estava em causa o Ponto em 

si. O que a Bancada do Partido Socialista estava a assistir era, como já tinha acontecido 

noutra sessão, a inclusão e retirada de Pontos. O Regimento existia para ser cumprido. 

Considerava que o tema era importante e que o Executivo não se recusaria a incluir o 

Ponto.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia disse que o Executivo teria toda a 

abertura em propor o assunto à deliberação da Assembleia Municipal.  _____________  
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 ______ PONTO 12 – Contratação de Empréstimo de Curto Prazo para o ano de 

2022, até ao valor de € 500.000. Documento n.º 23539/2021 (Para deliberação) _____  

 _________ Presente o Despacho de Adjudicação n.º 23539, datado de 16 de novembro 

findo, enviado pela Câmara Municipal, contendo em anexo o processo referente à 

Contratação de Empréstimo de Curto Prazo, até ao valor de € 500.00,00 (quinhentos mil 

euros), para utilização no decorrer do ano de 2022, pela Câmara Municipal, cujo sentido 

se adjudicação aponta no sentido de contratar o Empréstimo com o Banco Comercial 

Português, S.A., nas condições da proposta apresentada. _________________________  

 _________ O referido Processo foi aprovado na Reunião Extraordinária da Câmara, 

realizada no dia 14 de dezembro corrente. ____________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta. _  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor, autorizar a Câmara Municipal de Alcanena a contratar um Empréstimo 

de Curto Prazo, até ao valor de € 500.00,00 (quinhentos mil euros), para utilização no 

decorrer do ano de 2022, cujo sentido se adjudicação aponta no sentido de contratar o 

Empréstimo com o Banco Comercial Português, S.A., nas condições da proposta 

apresentada. ____________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  

 _________ PONTO 13 – 3.ª Revisão aos Documentos Previsionais de 2021- 

Orçamento da Receita e da Despesa e PPI - Plano Plurianual de Investimentos. 

Documento n.º 25073/2021 (Para deliberação) ________________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 25073, datada de 09 de dezembro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal, propondo a aprovação da Terceira Revisão ao 

Orçamento da Receita e da Despesa e ao PPI - Plano Plurianual de Investimentos, 

referentes aos Documentos Previsionais de dois mil e vinte e um, documentos que 

anexam à Informação, e que seja o assunto submetido à Assembleia Municipal, nos 

termos da Lei. __________________________________________________________   

 _________ A referida Proposta foi aprovada na Reunião Extraordinária da Câmara, 

realizada no dia 14 de dezembro corrente. ____________________________________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia fez o enquadramento da proposta. _  

 _________ Deliberação tomada por maioria, com uma abstenção e vinte e sete 

votos a favor: - Aprovada a Terceira Revisão aos Documentos Previsionais de dois mil 

e vinte e um - Orçamento da Receita e da Despesa e PPI – Plano Plurianual de 

Investimentos. __________________________________________________________  

 _________ Absteve-se o Deputado Ivo Santos. ________________________________  
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 _________ PONTO 14 – Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2022-

2026. Documento n.º 25177/2021 (Para deliberação) ___________________________  

 ______ Presente a Proposta dos Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 

2022, aprovados pela Câmara Municipal na Reunião Extraordinária da Câmara, 

realizada no dia 14 de dezembro corrente. ____________________________________  

 ______ Presente, igualmente, o Orçamento e as Grandes Opções do Plano para os anos 

de 2023 a 2026, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das receitas e, 

para os anos seguintes, a receita é em valor superior à despesa. ____________________  

 ______ Em anexo aos Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para dois mil e 

vinte e um, do Município de Alcanena, encontra-se o orçamento de entidades 

participadas em relação às quais se verifica o controlo ou presunção do controlo pelo 

Município, de acordo com o artigo 75º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, 

nomeadamente, Associação Centro Ciência Viva do Alviela e da AQUANENA – 

Empresa Municipal de Águas e Saneamento de Alcanena, E.M., S.A. ______________  

 _________ A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor 

Presidente da Câmara. __________________________________________________  

 _________ O Senhor Presidente da Câmara iniciou a sua exposição dizendo que, em 

dois meses de trabalho tentou desatar alguns nós e encontrou funcionários públicos 

empenhados em trabalhar. O ano de 2022 seria um ano de projeto, para se começar a 

preparar o futuro.  _______________________________________________________  

 _________ Ir-se-iam lançar dois Planos de Pormenor, um relativo à Zona de Atividades 

Económicas de Covão do Coelho e Vale Alto e o Parque Industrial do Couro e que se 

considerava ser possível resolver com a criação de Unidades de Execução.  __________  

 _________ Informou já ter reunido com a CCDRLVT - Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo para a criação de duas Unidades 

de Execução em Espaços Industriais degradados em Alcanena e Porta Norte de 

Alcanena, cruzando-se com o Estudo de Alteração do Trânsito Rodoviário de Alcanena.  

 _________ Referiu que se pretendia lançar, ainda no mês de janeiro, projeto para a 

Fábrica da Cultura para poder procurar financiamento.  __________________________  

 _________ Continuou dizendo estarem empenhados na elaboração do Plano de 

Pormenor na Zona da A1/A23, esperando-se que, até ao verão o documento fosse 

submetido em Consulta Pública e no início de 2023 o Plano fosse aprovado. Iria reunir 

com a equipa técnica do Município de Torres Novas, já reunira com a Associação 

Industrial Portuguesa, iria reunir com a Unidade de Estatística e reuniu com o 

Presidente da Câmara de Badajoz, cuja unidade logística iria acolher a Amazon em 
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breve.  ___  ____________________________________________________________  

 _________ Informou que iria reunir com a equipa de projeto, tendo a reunião sido 

reagendada para o início de janeiro. Reuniu, igualmente, com alguns proprietários dos 

terrenos, dado que o Município não é detentor de um único metro quadrado de terreno 

na área. Estimava-se que, só para a construção das infraestruturas se fixassem em 10,5 

milhões de euros. Estavam empenhados na concretização do projeto e uma boa parte 

dos dois meses após o início das funções foi passado a tentar compreender qual o 

melhor modelo de negócio para operacionalizar o espaço. Não se pretendia criar 

nenhum elefante branco, pretendia-se encontrar os melhores parceiros de investimento.    

 _________ 2022 seria um ano de ação, com renovadas estruturas orgânicas de proteção 

civil que melhor respondessem à necessidade das populações.  ____________________  

 _________ Estavam empenhados, juntamente com a AQUANENA - Empresa 

Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., na melhoria do investimento no sistema 

de abastecimento e muito preocupados com as lamas da ETAR – Estação de Tratamento 

de Águas Residuais, dado que a situação atual não previa a solução da problemática. A 

taxa de deposição em aterro era muito grande às Autarquias.  _____________________  

 _________ Outro dos problemas dizia respeito ao crescimento exponencial dos custos 

de energia. Só em gás, as Piscinas Municipais de Alcanena e Minde consumiam cerca 

de 110.000,00€ anualmente. Ir-se-ia trabalhar num projeto que permitisse baixar 

substancialmente esses custos. Os painéis solares das Piscinas de Alcanena estavam 

inoperacionais há mais de 15 anos.  _________________________________________  

 _________ Em março/abril ir-se-ia apresentar uma nova e ambiciosa estratégia 

habitacional, no sentido de se devolver dignidade à habitação social e devolver a 

dignidade aos cascos históricos.  ____________________________________________  

 _________ Deu conhecimento do Projeto Aire e Candeeiros. Deu conhecimento que a 

Câmara Municipal integrava a ADSAICA - Associação de Desenvolvimento das Serras 

de Aire e Candeeiros. Iria trabalhar, conjuntamente com a Associação, na 

implementação da marca Aire e Candeeiros e no Geoparque. Iria, conjuntamente com os 

restantes Municípios que integram o Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, 

tentar cativar verbas conjuntamente das quatro Comunidades Intermunicipais.  Disse 

que não fazia sentido ter-se criado uma Rota do Carso que abrangia apenas três 

Concelhos, deixando os restantes de fora, por pertencerem a outras Comunidades 

Intermunicipais.  ________________________________________________________  

 _________ Ir-se-ia tentar encontrar financiamento, no âmbito do PRR – Plano de 

Recuperação e Resiliência, para o projeto “Ouro Líquido”. Pretendia que a sede do 
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projeto fosse no Malhou.  _________________________________________________  

 _________ Referenciou que se pretendia elaborar um Plano de Gestão da Rede Viária. 

Assegurou que não se faria alcatroamentos na última semana de campanha eleitoral 

porque essas ações descredibilizavam os políticos e autarcas. Portanto, ir-se-ia fazer um 

levantamento do estado da rede viária e planear as intervenções. Tal plano iria dizer 

quais as prioridades de intervenção e quais as que não eram casuísticas. Os critérios 

deveriam ser claros para bom entendimento por todos os Autarcas das Freguesias. De 

imediato, ir-se-ia intervir em situações mais urgentes e, depois, priorizar, lidando-se 

com os parcos recursos existentes.  __________________________________________  

 _________ Destacou o projeto de Requalificação ao longo do Rio Alviela. Gostariam 

de alargar a intervenção para além da Zona das Nascentes. Disse ter reunido com a 

CCDR - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional e com o ICNF - 

Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, I.P., pretendendo reunir, 

igualmente, com a APA – Agência Portuguesa do Ambiente. Existiam lagares, azenhas 

e outras estruturas ao longo do Rio Alviela para as quais era necessário perceber-se que 

tipo de intervenções poderiam ser feitas nas mesmas. Ir-se-ia definir um Guião 

Orientativo sobre que intervenções se poderiam fazer no curso do Rio e para que tipo de 

atividades, no sentido de facilitar a vida aos promotores.  ________________________  

 _________ Elencou, igualmente, outros projetos que pretendia que fossem 

desenvolvidos.  _________________________________________________________  

 _________ Terminada a exposição, a Senhora Presidente da Assembleia deu a 

palavra aos Deputados que quisessem intervir. _________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista referiu que se tratava de um documento longo 

que merecia alguma atenção. O enquadramento inicial correspondia ao manifesto 

eleitoral dos Cidadãos, vertido tudo num orçamento para um único ano. Mas, essa visão 

não era acompanhada pela respetiva dotação. Disse entender a necessidade de existir um 

ano de preparação, mas, quando se descurava algumas ações mais antecipadas perdia-se 

o comboio do financiamento. Disse estar-se perante um livro com um título “muito 

bonito”, mas cujo conteúdo não era mais que um conjunto de boas intenções.  ________  

 _________ Do documento denotava-se preocupação e referencia a herança de projetos 

antigos. Os projetos tinham de ser entendidos como pertença, sendo bons ou sendo 

maus.  E no meio da herança, verificava-se que eram esses os projetos que tinham verba 

atribuída. Os restantes eram meras intenções e sonhos que não passavam daí.  ________  

 _________ O Deputado Ivo Santos referiu que encaravam, com grande expectativa, a 

leitura do documento. No entanto, da leitura do mesmo, verificava-se quererem adiar a 
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resolução do problema do Concelho. ________________________________________  

 _________ Foram elencados um conjunto de projetos estruturantes, bandeira da 

campanha eleitoral, que não tinham dotação financeira. Deu como exemplo o projeto 

Espinheiro Green Lab, cuja dotação era de 5000,00€, para todo o quadriénio.  ________  

 _________ Denotava-se, do orçamento, uma continuidade da governação do Partido 

Socialista, incluindo o projeto do Plano Pormenor para a área da A1/A23, na qual a 

Câmara não era detentora de um único metro quadrado de terreno. Não estava inscrito 

em orçamento a respetiva dotação financeira para a aquisição dos terrenos. Disse que o 

preocupava, igualmente, a especulação imobiliária. _____________________________  

 _________ Destacou, pela negativa, continuar a ser uma prioridade o “Parque Verde” 

enquanto se negligenciava projetos importantes como a resolução da acessibilidade ao 

Centro Escolar de Alcanena.  ______________________________________________  

 _________ Em suma, concluiu dizendo que o orçamento demonstrava opções políticas 

para as quais tinha dúvidas sobre se davam resposta às necessidades da população.  ___  

 _________ Solicitou do uso da palavra o Deputado Tiago Guedes.  ______________  

 _________ Referiu, no âmbito dos objetivos estratégicos: ________________________  

 _________  “Experimentar e Usufruir, 3.1 Turismo, Natureza e Património”, faz-se 

referência ao Projeto Aire e Candeeiros. Questionou como estava a ser articulado com 

os outros Municípios integrantes Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros tal 

como com esta entidade. Disse reconhecerem a relevância do projeto, mas sem a devida 

articulação intermunicipal, ele simplesmente não funcionaria, pois, o PNSAC - Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros era composto por 7 Autarquias.  ____________  

 ______ Projeto “Regressar à vizinhança” - 4.3 Infraestruturas Comunitárias: Que 

projeto está previsto para o arranjo do Largo Justino Guedes e qual o método concursal 

pelo qual será escolhido? Concurso de Ideias? Consulta pública? Como recomendação 

seria importante a Assembleia Municipal dar o seu parecer sobre o mesmo tal como 

imaginada uma auscultação pública dos fregueses de Minde. _____________________  

 ______ “Fazer Acontecer” - 5.1 Cultura: questionou sobre que tipo de projeto seria 

desenvolvido na requalificação da Fábrica da Cultura e Cine Teatro Rogério Venâncio, 

este último sem verba alocada no orçamento. Como seria gerido? Teria de se olhar para 

o projeto muito para além da obra porque, apesar de ser um projeto âncora, seria um 

projeto desafiante, no qual a população deveria estar envolvida, em particular os 

fregueses de Minde. Como recomendação seria importante a Assembleia Municipal dar 

o seu parecer sobre o mesmo, tal como imaginada uma auscultação pública dos 

fregueses de Minde. De que forma será revisitado, ou não, o projeto que foi no passado 
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selecionado e pago pela Autarquia e Associações locais? Qual a planificação e 

calendário destas requalificações e o modelo de gestão e programação das mesmas? 

Qual a reflexão sobre os dois momentos chave de qualquer projeto cultural: 

requalificação/funcionamento. _____________________________________________  

 ______ O que será o Festival da Juventude, onde acontecerá, quem o organizará, qual o 

envolvimento da Câmara Municipal de Alcanena e qual o orçamento.  ______________  

 ______ Quanto ao investimento, concordou que o orçamento não era bem ajustado à 

ambição dos projetos.  ____________________________________________________  

 ______ Na rúbrica Cultura e Desporto, disse encontrar-se definido o investimento de 

62.477€ mais150.000€ para a Fábrica de Cultura de Minde, questionou como se chegou 

a essas verbas, qual o seu objetivo e a quem seria entregue. ______________________  

 ______ Referiu estarem definidos 100.00€ para a Candidatura à Rede de Teatros e 

Cineteatros. Questionou sobre qual era a estratégia base da candidatura, quando se 

saberia o resultado e qual a estratégia da Autarquia caso a candidatura não fosse 

aprovada. _  ____________________________________________________________  

 ______ Quanto ao Cine Teatro Rogério Venâncio, disse que o mesmo não tinha 

inscrito financiamento definido. Referiu tratar-se de um edifício emblemático de Minde 

e que estava muito desvalorizado. Apesar do mesmo não ser pertença da Câmara 

Municipal,  não dignificava a Avenida principal de Minde.  ______________________  

 ______ No âmbito do turismo, concretamente sobre o projeto Geoparque e Aire e 

Candeeiros, disse que as verbas inscritas eram diminutas. Questionou quais eram os 

projetos associados e qual era o objetivo das verbas? (5.000€ + 12.500€) ____________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia interrompeu, alertando para o facto de 

o Regimento indicar que as Sessões não se deviam prolongar para além da meia-noite. 

Dado que já se estava a aproximar esse horário, colocou à consideração dos presentes a 

possibilidade de se passar desse horário.  _____________________________________  

 ______ Seguidamente, e terminadas as intervenções dos Senhores Deputados, a 

Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente de Câmara.  

 ______ O Senhor Presidente de Câmara esclareceu que o Projeto Aire e Candeeiros 

iria buscar o seu financiamento ao Portugal 2030. Disse que tinha reunião agendada na 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Centro na segunda semana 

de janeiro de 2022 e que os investimentos a realizar teriam de ser bem definidos e 

ambiciosos.  ____________________________________________________________  

 ______ Relativamente à Fábrica de Cultura, informou ter reunido com o João Aidos, e 

clarificou que não existia nenhum projeto em condições de ser lançado a concurso, mas 
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somente um projeto base. Pretendia-se um repensar do projeto no sentido de ser lançado 

a concurso, sempre com uma abordagem bem definida de captação de públicos. Seria 

um projeto que deveria ser âncora, não só para o Concelho, e que deveria criar uma 

entidade reconhecida a nível nacional e internacional, no sentido de se ir ao encontro de 

públicos que tornem o projeto gerador de receita para o Concelho.  ________________  

 ______ No que dizia respeito ao Largo Justino Guedes, referiu ter sido lançado 

concurso, que ficou deserto por motivos de suborçamentação. Ter-se-ia de avançar com 

um concurso público a lançar no primeiro trimestre de 2022.  _____________________  

 ______ Relativamente ao Cine-Teatro Rogério Venâncio, disse tratar-se de um projeto 

que carecia de diálogo entre Casa do Povo de Minde e com a população de Minde. O 

edifício tinha um conjunto de problemas estruturais pelo que toda a intervenção tinha de 

ser bem pensada e devidamente acautelada.  __________________________________  

 ______ Em resposta ao Deputado Ivo Santos, esclareceu que não gostaria de adiar 

projetos, mas as limitações orçamentais impunham que os mesmos não fossem todos 

feitos ao mesmo tempo.  __________________________________________________  

 ______ Esclareceu que a dotação do projeto Espinheiro Green Lab adviria de parceiros 

e não estava a adiar nada. _________________________________________________  

 ______ Quanto ao Plano de Pormenor para a A1/A23, disse que se tratava de um 

projeto regional, que se cruzava com a Porta Norte de Lisboa e que o volume de 

investimento era de tal ordem que o Orçamento Anual da Câmara Municipal não seria 

suficiente para o realizar. Acrescentou que se estava à procura das melhores soluções de 

investimento para a área. Persistência e determinação não lhe faltava.  ______________  

 ______ Quanto ao Parque Verde, esclareceu que o mesmo estava enquadrado em 

Candidatura apresentada à CCDRC - Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Centro, conjuntamente com a Requalificação da Estrada de Alcanena-

Pousados. A Candidatura veio com decisão de indeferimento por não se ter reunido, à 

data da apresentação da Candidatura, os terrenos necessários à realização da empreitada 

e por não existir, à data da apresentação da Candidatura, o Parecer da CCDRLVVT - 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, 

quanto ao enquadramento da operação em REN - Reserva Ecológica Nacional e seu 

deferimento.  ___________________________________________________________  

 ______ Acrescentou que o Parque Verde não era, efetivamente, um projeto prioritário. 

Constava do Plano de Atividades por o mesmo ter um concurso lançado e a decorrer. O 

financiamento do projeto apenas se aplicava ao patamar inferior do circuito, por ser esse 

o enquadrável no âmbito do Aviso de Candidatura, para projetos de mobilidade.  _____  
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 ______ Em resposta à Deputada Carla Batista, disse que não pretendia “perder o 

comboio” do financiamento. Deu conhecimento de que a Candidatura do Centro Escolar 

de Minde estava aprovada, a Escola Secundária de Alcanena seria enquadrada no 

âmbito do Portugal 2030, dado que a execução em 2 anos não era compatível com o 

encerramento do Portugal 2020.  ____________________________________________  

 ______ Quanto à referência das heranças disse que algumas custavam a entender, 

nomeadamente como é que a Câmara Municipal entregou cinco obras a uma empresa 

que deu provas de não conseguir executá-las. __________________________________  

 ______ A Vereadora, Senhora Marlene Carvalho, em resposta ao Deputado Tiago 

Guedes, referiu que o Festival da Juventude, estava a ser desenhado e iria muito além de 

um espetáculo de massas. Iria envolver conceitos relacionados com o desporto, 

natureza, cultura e ambiente, para que a futura Festa do Ambiente se realizasse em 

grande escala. Gostaria que o projeto trouxesse riqueza ao momento festivo.  ________  

 ______ Relativamente à candidatura à Rede de Teatros e Cine Teatros, informou que a 

mesma assentava em três pilares e que resultavam do projeto eleitoral: ligação com o 

território, aposta no desenvolvimento de públicos em estreita ligação com os serviços 

educativos (trabalho a ser feito no âmbito da literacia cultural) e apoio a novas criações 

artísticas locais, em articulação com as Associações.  ___________________________  

 ______ O projeto apostava na diversidade de linguagens e na descentralização, sendo o 

Cine-Teatro São Pedro o polo agregador, mas, em simultâneo, podendo transportar-se 

para locais mais informais. ________________________________________________  

 ______ Acrescentou que se contactaram artistas no sentido de se tentar perceber que, 

caso a candidatura não fosse aprovada, quais seriam os projetos que seriam possíveis 

assegurar. Esclareceu, igualmente, que se enquadrava o cinema, também, na 

programação.  __________________________________________________________  

 ______ Disse ter-se de tratado de um exercício de importante reflexão no sentido de se 

perceber o que se pretendia como programação para o Cine-Teatro.  _______________   

 ______ O Deputado Nuno Marques deixou recomendação para o próximo 

Orçamento Municipal. Deveriam constar as transferências existentes entre a Câmara 

Municipal e a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A., 

Associação Centro Ciência Viva do Alviela e Compinena-Companhia Imobiliária de 

Alcanena, no sentido de quantificar o valor investido, o valor gasto e o retorno. 

Acrescentou que não gostaria de ver replicada a prática do anterior Executivo, 

relativamente aos Documentos Previsionais da AQUANENA - Empresa Municipal de 

Águas e Saneamento, E.M, S.A. serem aprovados, apenas, por um elemento.  ________  
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 ______ O Deputado Tiago Guedes agradeceu os esclarecimentos prestados disse não 

ter entendido, da explicação do Senhor Presidente de Câmara, a que se referia o 

investimento previsto para a Fábrica da Cultura.  _______________________________  

 ______ O Senhor Presidente de Câmara esclareceu que o valor estimado de 

150.00,00€ respeitava a investimento incorpóreo para pôr a obra a concurso e o restante 

para o projeto. __________________________________________________________  

 ______ O Deputado Eurico Justo, Presidente da Junta de Freguesia de Serra de Santo 

António, referiu, relativamente às Freguesias, que as Juntas de Freguesia ansiavam que, 

em próximos orçamentos, os projetos das Juntas de Freguesia estivessem discriminados 

em orçamento, por Freguesia. ______________________________________________  

 ______ O Deputado Samuel Frazão, Presidente da Junta de Freguesia de Monsanto, 

concordou com o afirmado.  _______________________________________________   

 ______ O Senhor Presidente de Câmara recordou que, em dois meses de mandato, já 

tinham decorrido duas reuniões gerais com as Juntas de Freguesia. Questionou os 

presentes se se recordavam do número de reuniões que tinham sido dinamizadas pelo 

anterior Executivo.  ______________________________________________________  

 ______ Disse que se pretendia reforçar as verbas a transferir para as Juntas de 

Freguesia, mas com clara definição de prioridades e devida transparência que todas as 

Freguesias mereciam. Procurariam, em conjunto, resolver problemas e desafios que não 

conseguiam resolver.  ____________________________________________________  

 ______ Deliberação tomada por maioria, com quinze abstenções e treze votos a 

favor: - Aprovados os Documentos Previsionais para 2022 – Grandes Opções do Plano 

(Plano Plurianual de Investimentos e Atividades Mais Relevantes) e Orçamento, no 

valor total de 19.656.438,00€ (dezanove milhões seiscentos e cinquenta e deis mil 

quatrocentos e trinta e oito euros), conforme documentos. ________________________  

 ______ Aprovado, também, o Mapa de Pessoal que se encontra junto aos referidos 

documentos e, bem assim, as despesas relacionadas com Recursos Humanos: ________  

 ______ - Despesas totais com pessoal: 5.525.896,00€ (cinco milhões quinhentos e 

vinte e cinco mil oitocentos e noventa e seis euros); ____________________________  

 ______ - Despesas de recrutamento: 329.782,00€ (trezentos e vinte e nove mil 

setecentos e oitenta e dois euros); ___________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração obrigatória de posicionamento remuneratório: 65,00€ 

(sessenta e cinco euros). __________________________________________________  

 ______ - Despesas com alteração facultativa de posicionamento remuneratório: 0,00€ 

(zero euros). ____________________________________________________________  
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 ______ - Despesas com Prémios de Desempenho: 0.00 € (zero euros). _____________  

 ______ Aprovado, igualmente, o Orçamento e as Grandes Opções do Plano para os 

anos de 2023 a 2026, sendo que, para 2023, o total da despesa é igual ao total das 

receitas e, para os anos seguintes, a receita é em valor superior à despesa. ___________  

 _________ Abstiveram-se os Deputados Nuno Fragoso, Carla Batista, Tiago Guedes, 

Patrícia Anacleto, Bruno Quaresma, Ana Fresco, Inácia Rodrigues, Pedro Calado, Tânia 

Silva, Luís Cândido, Luís Salgueiro, Álvaro Gonçalves, Samuel Frazão, António Silva e 

Ivo Santos.  ____________________________________________________________  

 _________ A Deputada Carla Batista, apresentou a seguinte Declaração de Voto.  __  

 _________ “ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 21-12-2021 _____________________  

 _________ DECLARAÇÃO DE VOTO DA BANCADA DO PARTIDO 

SOCIALISTA _________________________________________________________  

 _________ Ponto 14- Documentos Previsionais e Mapa de Pessoal para 2022-2026.  

 _________ Documento nº 25177/2021. ______________________________________  

 ______ A Bancada do Partido Socialista nesta Assembleia, considerando este 

Documento como o 1º apresentado pelo novo executivo, e em conformidade com os 

princípios democráticos que nos norteiam, nunca considerou um voto contra. ________  

Contudo, no exercício pleno do direito de oposição, cumpre-nos o dever de apreciação 

deste Documento, realçando em nossa opinião pela positiva ou pela negativa os 

principais aspetos nele apresentados.  ________________________________________  

 ______ Grandes Opções do Plano _________________________________________  

 ______ Plano Plurianual de Investimentos _________________________________  

 ______ Atividades mais relevantes da Gestão Autárquica _____________________  

 ______ Deste modo e referindo as GOP - Grandes Opções do Plano, no seu 

enquadramento geral em que refere os princípios e objetivos orientadores, no geral, são 

os que temos vindo a defender e que em consenso todos desejamos contribuir para sua 

concretização. Em concreto, nos 11 projetos apresentados como estruturantes, 

realçamos positivamente, como primeiro da lista, o Parque Empresarial da Porta Norte 

A1/A23, o qual, com a aprovação do PDM e a fase final da elaboração do Plano de 

Pormenor, deverá ser a prioridade das prioridades. _____________________________  

 ______ Contudo dos 10 outros projetos, pela insuficiência e ou ausência, nesta fase, do 

mínimo de conteúdo e caraterização, apenas nos resta aguardar pelo seu 

desenvolvimento para posterior apreciação. ___________________________________  

 ______ Nesta linha e embora da responsabilidade da Aquanena, realçamos a natural e 

coerente continuidade do desenvolvimento e implementação das medidas e ações 
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previstas no Plano Estratégico para a melhoria das condições ambientais no nosso 

Concelho. _  

 ______ Para o período referenciado de 2022 a 2026, e tendo por base a nossa visão do 

que deve ser uma escrupulosa gestão autárquica, e como já referido no tocante às 

estruturantes linhas de ação em termos plurianuais, realçamos no essencial uma linha de 

continuidade com o enfoque das contas certas e da sustentabilidade e complementadas 

com alterações e desenvolvimentos que na sua essência parecem ser positivos. _______  

 ______ Contudo ressaltam 3 pontos que, pela sua orientação ou omissão consideramos 

de caráter negativo que são: 

 

minimização, com todo o argumentário e posição apresentadas e votadas no ponto 3; 

ção de 

competências e dos necessários recursos financeiros para as Juntas e Uniões de 

Freguesias, tão valorizada pelo executivo enquanto oposição e agora com posição 

oposta enquanto poder executivo. ___________________________________________  

na atribuição de futuros 

apoios às várias Associações. ______________________________________________  

 ______ Orçamento anual de 2022 e plurianual 2022- 2026. ____________________  

 ______ Neste âmbito, como nota introdutória do documento apresentado pelo 

executivo que passamos a citar: ”2022 será dedicado ao estudo e ao planeamento dos 

projetos estruturantes que se pretendem implementar no concelho de Alcanena, o que 

irá proporcionar condições para que, nos anos seguintes, se possa garantir a sua 

execução no âmbito dos novos quadros de apoio comunitário, designadamente o Plano 

de Recuperação e Resiliência – PRR e o Portugal 2030 – PT2030”. _______________  

 ______ Este enquadramento e esta opção, sem prejuízo da natural necessidade de 

estudo e planeamento das ações e projetos, parece-nos pouco ambiciosa e até 

comprometedora da aquisição de recursos. ____________________________________  

 ______ Esta orientação poderá comprometer o seu financiamento, nomeadamente no 

âmbito do PRR, pela impossibilidade de cumprimento dos prazos de execução 

estabelecidos pelo respetivo regulamento. ____________________________________  

Em concreto consideramos que: ____________________________________________  

 e ou 

atribuídas que já estavam a decorrer ou com condições de projeto executados e com 

financiamento garantido (conclusão do saneamento de Vale Alto e Covão do Coelho, 

Estrada dos Pousados – Alcanena, Centro Escolar de Minde e outros); ______________  
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 projetos já 

em curso, ou em condições de se iniciarem, nomeadamente, a Estrada na Gouxaria, 

ETAR de Covão de Feto, Saneamento de Casal Saramago e outras); _______________  

 

atribuída ou prevista para projetos considerados pelo executivo como estruturantes que, 

como referido, desta forma não passam de pastas com nome, mas sem conteúdo e sem a 

energia dos recursos que os devem catalisar e credibilizar, nomeadamente: __________  

 ______  ________________________  

 ______  ________  

 ______ ica de Vila Moreira; 

 ______  _______________________________________________  

 ______  ____________________________________________  

 ______  _______________________________________  

 ______ – Ao longo do Rio; ________________________  

 ______ - Modos Suaves; _______________________________  

 ______  _____________________________________  

 ______  _________________________________________________  

 ______  __________________________________________  

 ______ Para finalizar, face a estas apreciações e factos considerados, a bancada do 

Partido Socialista não poderá considerar a apreciação positiva destes Documentos 

Previsionais, que seria entendida como um cheque em branco. ____________________  

 ______ Contudo, dando o benefício da dúvida, ao desenvolvimento que desejamos 

positivo das questões e preocupações que apresentámos, não temos outra opção que não 

seja a da abstenção, não por comodidade, mas por opção devidamente justificada. ____  

 ______ Alcanena, 21 de dezembro de 2021 __________________________________  

 ______ Bancada do Partido Socialista.” _____________________________________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara esclareceu que a obra de Requalificação da 

Estrada de Alcanena-Pousados não tinha, ainda, financiamento garantido, o Centro 

Escolar de Minde não tinha financiamento garantido, mas, atualmente, já tinha e a 

execução da Rede de Saneamento de Covão do Coelho e Vale Alto já deveria ter 

terminado há 2 anos. _____________________________________________________   

 ______ O Deputado Ivo Santos apresentou a seguinte Declaração de Voto. ________  

 ______ “Declaração de Voto _____________________________________________  

 ______ Ponto 14 da Ordem de Trabalhos – Documentos Previsionais para 2022 __  

 ______ Grandes Opções do Plano 2022-2026 _______________________________  



ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE ALCANENA 

SESSÃO ORDINÁRIA 

21/12/2021 

44 

 ______ Os documentos apresentados são pouco aprofundados, mencionam as grandes 

opções e projetos estruturantes para o quadriénio como exemplo: __________________  

 ______ Parque empresarial porta norte, Zona de atividades económicas do Covão do 

Coelho e Vale Alto, Plano de Revitalização socioeconómica de Vila Moreira, Projeto 

couros e Parque Industrial do Couro; ________________________________________  

 ______ Que não passam de projetos de intenções sem dotação financeira, logo sem 

garantias de execução ou de serem consideradas verdadeiras prioridades como se 

constata nos investimentos em destaque. _____________________________________  

 ______ O exemplo da fala de preparação é o projeto Espinheiro Green Lab, 

considerado projeto estruturante e tão propalado durante a campanha eleitoral tem uma 

dotação financeira de 5.000,00€ para o quadriénio o que levanta muitas dúvidas quanto 

ao projeto em si e quanto ao impacto no desenvolvimento da localidade do Espinheiro e 

do Concelho. ___________________________________________________________  

 ______ Mantém como prioridade a construção de um Parque Verde com investimento 

previsto, agora de 1.580.067,00€ continuando a contribuir para, aumentando o 

endividamento da autarquia e reduzindo a sua capacidade futura em investimentos 

prioritários como a zona industrial, que mais uma vez não apresenta uma dotação 

financeira para concretização da mesma. Vamos ser o único concelho sem controlo da 

zona industrial. _________________________________________________________  

 ______ Negligencia o investimento nas acessibilidades do Centro Escolar de Alcanena 

que como se verifica, depois das obras de remodelação e ampliação, foram agravados os 

problemas e riscos tanto para a comunidade escolar como para os utilizadores da 

Avenida D. Nuno Álvares Pereira. __________________________________________  

 ______ O projeto do Museu do Curtume nos documentos com designação correta, 

depois da infeliz alteração realizada no executivo anterior com o apoio do PSD/CDS, 

não se perspetiva que projeto museológico irá ser implementado, mas vê agora, que se 

transformou numa galeria de arte, uma dotação acima dos 200 mil euros. ___________  

 ______ Os documentos previsionais e grandes opções do plano 2022/2026, são uma 

continuidade dos orçamentos anteriores, adiam a resposta às necessidades do Concelho, 

não definem objetivos, metas ou datas e mais preocupante deixam claro que a mudança 

do executivo não se traduziu numa mudança de opções políticas para o nosso concelho.  

 ______ O nosso voto é de abstenção neste ponto porque consideramos que as opções 

apresentadas pelo Executivo da Autarquia não dão a resposta necessária que o Concelho 

e a população precisam. __________________________________________________  

 ______ Alcanena, 21 de dezembro de 2021. __________________________________  
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 ______ O Grupo da CDU – Coligação Democrática Unitária. ____________________  

 ______ Ivo Santos.” _____________________________________________________  

 ______ PONTO 15 – Relatório Semestral do ROC – 1º Semestre de 2021 (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ______ - Relatório Semestral do ROC – 1º Semestre de 2021-CMA (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ______ Presente, para conhecimento, a carta enviada por Rosa Lopes, Gonçalves 

Mendes & Associados, Sociedade de Revisores Oficiais de Contas, Lda., datada de 17 

de novembro findo, remetendo o Relatório Semestral referente ao Primeiro Semestre de 

2021, com a informação da situação económica e financeira do Município de Alcanena, 

a que se refere a alínea d), do número dois, do artigo septuagésimo sétimo da Lei 

número setenta e três/dois mil e treze, de três de setembro. _______________________   

 ______ Presente, também para conhecimento, uma carta da mesma Sociedade, enviada 

pela Câmara Municipal de Alcanena, a qual foi presente na sua Reunião Extraordinária 

realizada no dia 14 de dezembro corrente, remetendo o Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de 2021, com a informação da situação económica e financeira do 

Município de Alcanena. __________________________________________________  

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento do Relatório Semestral do ROC - 

Revisor Oficial de Contas, referente ao Primeiro Semestre de 2021, com a informação 

da situação económica e financeira do Município de Alcanena. ___________________  

  _____ Deliberado, também, tomar conhecimento Relatório Semestral referente ao 

Primeiro Semestre de 2021, com a informação da situação económica e financeira do 

Município de Alcanena, enviado pela Câmara Municipal de Alcanena. _____________  

 ______ PONTO 16 – LCPA - Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso 

- Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 26/10/2021 a 07/12/2021. 

Documento n.º 24990/2021 (Para conhecimento) ______________________________  

 _________ Presente a Informação n.º 24990, datada de 07 de dezembro corrente, 

enviada pela Câmara Municipal de Alcanena, remetendo, para conhecimento, a listagem 

acima referida, em cumprimento da Proposta aprovada por esta Assembleia Municipal 

na sessão de 10 de novembro de 2021, aquando da emissão da Autorização Prévia 

Genérica de Compromissos Plurianuais, no âmbito da Lei dos Compromissos e 

Pagamentos em Atraso. ___________________________________________________   

 ______ Deliberação: - Tomado conhecimento. _______________________________  

 ______ PONTO 17 – Esclarecimentos do Conselho de Administração da 

AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A sobre o 
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Conselho Consultivo (conforme deliberação da Sessão anterior) __________________  

 ______ Presente a Informação n.º 25868, datada de 17 do corrente mês de dezembro, 

dando conhecimento dos Critérios da AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e 

Saneamento, E.M, S.A., para a constituição do Conselho Consultivo. _______________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que o Ponto fora enquadrado 

na Ordem de Trabalhos, por solicitação da Deputada Carla Pereira, na sessão anterior. 

Parecia-lhe bastante justificado que numa próxima sessão se pudesse incluir um Ponto 

sobre a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, S.A. ______     

 ______ O Deputado Ivo Santos pediu clarificação quanto à proposta.  ____________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia respondeu que se justificava uma 

discussão mais aprofundada do assunto, ainda que nada impedia que pudesse existir, na 

presente sessão, discussão sobre o assunto. ___________________________________  

 ______ O Deputado Ivo Santos disse estava disponível à inclusão de um Ponto 

específico sobre a AQUANENA - Empresa Municipal de Águas e Saneamento, E.M, 

S.A. numa outra sessão.  __________________________________________________  

 ______ A Deputada Carla Batista disse ser concordante com a inclusão do assunto 

noutra sessão. Não obstante, estava a retirar-se o assunto da presente sessão.  ________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia esclareceu que não se estava a retirar o 

Ponto, podendo discutir-se o mesmo, mas dado o adiantado da hora, o mesmo poderia 

ser discutido numa sessão posterior.  ________________________________________   
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PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO 

 

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia Municipal, eram zero horas e quinze 

minutos, do dia 22 de dezembro de 2021, declarou encerrada a Ordem de Trabalhos, 

tendo a Mesa da Assembleia, seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao 

Público, sem estabelecer limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as 

pessoas presentes na sala, ou que, entretanto, chegassem, ou quisessem solicitar 

esclarecimentos. ________________________________________________________  

 ______ Não houve pedidos de intervenção. _________________________________  

 ______ A Senhora Presidente da Assembleia desejou Boas Festas a todos. ________  

 ______ O Senhor Presidente da Câmara Municipal desejou, em seu nome e em 

nome do Executivo, um Feliz Natal a todos, extensível às famílias e, igualmente, um 

Próspero Ano Novo.  _____________________________________________________  

 ______ Eram zero horas e vinte e cinco minutos, do dia 22 de dezembro de 2021, foi 

encerrada a Sessão, tendo sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número 

dois, do artigo quinquagésimo sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil 

e treze, de doze de setembro, aprovar o teor da presente Ata. _____________________  


